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Gastos da saúde pública com
 atendimento de vítimas

 de arma de fogo

Desse modo, vale ressaltar que, do total de agravos decorrentes da violência armada, somente 
uma parte é identificável com base nos dados do SIH, pois uma parcela importante das vítimas não 
chega a ser atendida em serviços de urgência/emergência – dada a alta letalidade no local de ocor-
rência do fato (a lesão com arma de fogo) –, e outra parcela é liberada após o pronto atendimento. 
Além disso, do total da morbidade por causas externas, isto é, agravos à saúde provocados por 
causas não naturais, como acidentes e violências, uma fração é atendida na rede privada e, portan-
to, não estaria visível pela metodologia aplicada. Mas, ainda assim, as internações pelo Sistema 
Único de Saúde (SUS) representam a grande maioria das internações por causas externas do país 
(MELIONE; MELLO JORGE, 2008). Por fim, sobre as informações de custos, é importante ponderar 
que os valores monetários que constam no SIH se referem somente aos repasses do SUS, isto é, 
não estão considerados os outros gastos com saúde arcados por estados e municípios fora da 
estrutura de ressarcimento do SUS.4

Os dados do SIH indicam uma média anual de 21,1 mil internações na última década (2013-2022), 
valor reduzido para 17,5 mil nos anos recentes (2019-2022). Mas, antes de prosseguir na análise 
de seus custos, vale sinalizar para o universo de casos de ferimento por arma de fogo que chegam 
ao sistema de saúde e resultam em óbito, porém sem passar pela internação, e para os quais não 
é possível mensurar o ônus financeiro às contas públicas. As escassas informações no Brasil não           

permitem calcular o número de pessoas que sofrem violência não fatal pelo uso de armas de fogo 
(SOUZA; LIMA; VEIGA, 2005), dificuldade também apontada em estudo global sobre o impacto das 
armas de fogo na saúde pública baseado na análise de 52 países. O estudo indica uma estimativa 
de três pessoas tratadas com ferimentos não fatais provocados por arma de fogo para cada 
pessoa ferida e morta nos Estados Unidos. Mas sustenta que, em países em desenvolvimento, 
essa razão deve ser menor uma vez que a menor capacidade de cuidados médicos deve resultar 
em uma proporção maior de vítimas feridas por arma de fogo que venham a falecer (WORLD 
HEALTH ORGANIZATION, 2001). 

O cruzamento de informações dos sistemas de informação hospitalar (SIH) e de mortalidade (SIM) 
dá pistas sobre essa parte dos custos que fica invisível no Brasil. O SIM, que registra todas as 
mortes em território nacional e permite identificar o local de ocorrência do óbito,5 entre outras 
características, segundo a causa da morte, contabilizou uma média anual de quase 42 mil óbitos 
provocados por arma de fogo na última década (2012-2021), valor reduzido para 37,3 mil nos anos 
recentes (2018-2021). A comparação do número de óbitos em hospitais e outros estabelecimentos 
de saúde com os dados de internações hospitalares indica que, no total, os atendimentos em razão 
de ferimentos por arma de fogo superaram os casos de internação e alcançaram, em média, quase 
28 mil casos por ano na década, e 24,1 mil casos por ano no período mais recente, de 2018 a 2021.6

Mas, no caso dos atendimentos em outros serviços que não a internação hospitalar, não há                     
informações disponíveis sobre custos despendidos. 
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de três pessoas tratadas com ferimentos não fatais provocados por arma de fogo para cada 
pessoa ferida e morta nos Estados Unidos. Mas sustenta que, em países em desenvolvimento, 
essa razão deve ser menor uma vez que a menor capacidade de cuidados médicos deve resultar 
em uma proporção maior de vítimas feridas por arma de fogo que venham a falecer (WORLD 
HEALTH ORGANIZATION, 2001). 

O cruzamento de informações dos sistemas de informação hospitalar (SIH) e de mortalidade (SIM) 
dá pistas sobre essa parte dos custos que fica invisível no Brasil. O SIM, que registra todas as 
mortes em território nacional e permite identificar o local de ocorrência do óbito,5  entre outras 
características, segundo a causa da morte, contabilizou uma média anual de quase 42 mil óbitos 
provocados por arma de fogo na última década (2012-2021), valor reduzido para 37,3 mil nos anos 
recentes (2018-2021). A comparação do número de óbitos em hospitais e outros estabelecimentos 
de saúde com os dados de internações hospitalares indica que, no total, os atendimentos em razão 
de ferimentos por arma de fogo superaram os casos de internação e alcançaram, em média, quase 
28 mil casos por ano na década, e 24,1 mil casos por ano no período mais recente, de 2018 a 2021.6  
Mas, no caso dos atendimentos em outros serviços que não a internação hospitalar, não há                     
informações disponíveis sobre custos despendidos. 



DESTAQUES

Nesta segunda edição da análise Custos da Violência Armada no sistema público de saúde, o 
Instituto Sou da Paz reitera a necessidade de dar visibilidade aos gastos federais com interna-
ções hospitalares para tratamento de vítimas feridas por arma de fogo.

A violência consta entre as principais causas de mortalidade e de anos de vida saudável perdidos 
da população brasileira e a arma de fogo é o meio utilizado em mais de 70% dos milhares de homi-
cídios cometidos a cada ano no Brasil, ceifando as vidas sobretudo de pessoas negras e jovens.

A violência armada resulta em altíssima letalidade e apenas a menor parte das vítimas sobrevive e 
chega à assistência médico-hospitalar.

As mais de 17 mil internações hospitalares para tratamento de ferimentos por arma de 
fogo custaram R$ 41 milhões ao SUS em 2022; 

As internações não retratam todos os gastos, mas não há informações desagregadas que 
permitam identificar e estimar os custos de outros tipos de assistência às vítimas de 
arma de fogo que não passaram pela internação.

O Brasil registrou uma média anual de quase 42 mil óbitos provocados por arma de fogo na 
década 2012-2021.

Os atendimentos em hospitais e outras unidades de saúde em razão de ferimentos provo-
cados por arma de fogo somaram, em média, quase 28 mil casos por ano na década de 
2012-2021.

Em 2022, foram registradas 17,1 mil internações hospitalares para tratamento de ferimen-
tos por arma de fogo.

Na contramão do cenário nacional de redução, a região Norte registrou crescimento de 12% 
na taxa de internação por violência armada em 2022, em movimento ascendente observa-
do desde 2021.

Desse modo, vale ressaltar que, do total de agravos decorrentes da violência armada, somente 
uma parte é identificável com base nos dados do SIH, pois uma parcela importante das vítimas não 
chega a ser atendida em serviços de urgência/emergência – dada a alta letalidade no local de ocor-
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não estão considerados os outros gastos com saúde arcados por estados e municípios fora da 
estrutura de ressarcimento do SUS.4  
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de seus custos, vale sinalizar para o universo de casos de ferimento por arma de fogo que chegam 
ao sistema de saúde e resultam em óbito, porém sem passar pela internação, e para os quais não 
é possível mensurar o ônus financeiro às contas públicas. As escassas informações no Brasil não           

permitem calcular o número de pessoas que sofrem violência não fatal pelo uso de armas de fogo 
(SOUZA; LIMA; VEIGA, 2005), dificuldade também apontada em estudo global sobre o impacto das 
armas de fogo na saúde pública baseado na análise de 52 países. O estudo indica uma estimativa 
de três pessoas tratadas com ferimentos não fatais provocados por arma de fogo para cada 
pessoa ferida e morta nos Estados Unidos. Mas sustenta que, em países em desenvolvimento, 
essa razão deve ser menor uma vez que a menor capacidade de cuidados médicos deve resultar 
em uma proporção maior de vítimas feridas por arma de fogo que venham a falecer (WORLD 
HEALTH ORGANIZATION, 2001). 

O cruzamento de informações dos sistemas de informação hospitalar (SIH) e de mortalidade (SIM) 
dá pistas sobre essa parte dos custos que fica invisível no Brasil. O SIM, que registra todas as 
mortes em território nacional e permite identificar o local de ocorrência do óbito,5  entre outras 
características, segundo a causa da morte, contabilizou uma média anual de quase 42 mil óbitos 
provocados por arma de fogo na última década (2012-2021), valor reduzido para 37,3 mil nos anos 
recentes (2018-2021). A comparação do número de óbitos em hospitais e outros estabelecimentos 
de saúde com os dados de internações hospitalares indica que, no total, os atendimentos em razão 
de ferimentos por arma de fogo superaram os casos de internação e alcançaram, em média, quase 
28 mil casos por ano na década, e 24,1 mil casos por ano no período mais recente, de 2018 a 2021.6  
Mas, no caso dos atendimentos em outros serviços que não a internação hospitalar, não há                     
informações disponíveis sobre custos despendidos. 

O tratamento das vítimas de violência armada custa caro ao SUS
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As agressões intencionais são a principal causa de internações decorrentes de ferimentos por arma 
de fogo e responderam por 75% dessas internações em 2022. Em seguida, vêm os acidentes (17%) 
e as lesões autoprovocadas (1,5%), restando 6,5% de casos em que a causa não foi identificada.

No conjunto das causas externas, à exceção dos acidentes de transporte, a taxa de mortali-
dade é 3,4 vezes maior para pacientes internados lesionados por arma de fogo do que entre 
os que sofreram esses mesmos eventos, porém com emprego de outros meios;

A taxa de internações é 69% maior do que a de óbitos por arma de fogo no Distrito Federal, 
50% maior no Piauí e 22% maior no Acre;

Por outro lado, a taxa de óbitos chega a ser mais de quatro vezes maior do que a de                 
internações por arma de fogo em Pernambuco, Mato Grosso e Goiás.
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No Brasil, a taxa de óbitos por arma de fogo é duas vezes maior do que a taxa de internações por 
ferimento provocado por arma de fogo, mas há diferenças regionais importantes que resultam em 
cargas desiguais nos sistemas de saúde estaduais.

A discrepância entre óbitos e internações indica a intensidade e gravidade das lesões que levam à 
morte imediata, sem que as vítimas cheguem a receber cuidados médicos, mas também pode ser 
resultado da concentração do atendimento em centros hospitalares que contam com serviços 
especializados disponíveis e recebem pacientes de diversos lugares, ou seja, que sofreram a                             
violência em um lugar, mas foram atendidos em outro. 

Os homens representam 89,6% das vítimas de violência armada internadas no Brasil;

Em 57% das internações as vítimas são pessoas negras, em 16%, não negras, com 26% dos 
casos sem informação sobre a raça/cor dos pacientes em 2022;

Jovens respondem por mais da metade das internações ao longo da série 2008-2022;

Pacientes homens ficam mais tempo internados, sua diária custa mais e sua taxa de morta-
lidade hospitalar é maior, o que possivelmente reflete a gravidade maior das lesões que os 
vitimam em comparação com as mulheres;

Pacientes negros permanecem mais tempo internados, porém sua diária custa menos, o 
que pode refletir desigualdades em termos de acesso aos recursos de saúde.

Gênero, raça e juventude
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As agressões prevalecem como principal causa dos ferimentos por arma de fogo em todo 
o país, mas os acidentes sobressaem nas regiões Centro-Oeste e Sul, onde responderam 
por cerca de um terço e um quarto das internações, respectivamente;

Entre as internações para tratamento de lesões provocadas por agressões, os princi-
pais meios empregados na agressão são arma de fogo, força corporal e objeto cortan-
te ou penetrante.



Uma internação por arma de fogo custa 3,2 vezes mais do que o gasto federal com 
saúde per capita;

Uma internação de alta gravidade por arma de fogo custa 5,2 vezes mais do que o gasto 
federal com saúde per capita.

O valor médio de uma internação por agressão com arma de fogo é 59% maior do que o da 
agressão por outros meios;

O valor total das internações por agressão com arma de fogo é cerca de 2 vezes maior que 
o de agressões provocadas por força corporal e por arma branca.
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uma parte é identificável com base nos dados do SIH, pois uma parcela importante das vítimas não 
chega a ser atendida em serviços de urgência/emergência – dada a alta letalidade no local de ocor-
rência do fato (a lesão com arma de fogo) –, e outra parcela é liberada após o pronto atendimento. 
Além disso, do total da morbidade por causas externas, isto é, agravos à saúde provocados por 
causas não naturais, como acidentes e violências, uma fração é atendida na rede privada e, portan-
to, não estaria visível pela metodologia aplicada. Mas, ainda assim, as internações pelo Sistema 
Único de Saúde (SUS) representam a grande maioria das internações por causas externas do país 
(MELIONE; MELLO JORGE, 2008). Por fim, sobre as informações de custos, é importante ponderar 
que os valores monetários que constam no SIH se referem somente aos repasses do SUS, isto é, 
não estão considerados os outros gastos com saúde arcados por estados e municípios fora da 
estrutura de ressarcimento do SUS.4  

Os dados do SIH indicam uma média anual de 21,1 mil internações na última década (2013-2022), 
valor reduzido para 17,5 mil nos anos recentes (2019-2022). Mas, antes de prosseguir na análise 
de seus custos, vale sinalizar para o universo de casos de ferimento por arma de fogo que chegam 
ao sistema de saúde e resultam em óbito, porém sem passar pela internação, e para os quais não 
é possível mensurar o ônus financeiro às contas públicas. As escassas informações no Brasil não           

permitem calcular o número de pessoas que sofrem violência não fatal pelo uso de armas de fogo 
(SOUZA; LIMA; VEIGA, 2005), dificuldade também apontada em estudo global sobre o impacto das 
armas de fogo na saúde pública baseado na análise de 52 países. O estudo indica uma estimativa 
de três pessoas tratadas com ferimentos não fatais provocados por arma de fogo para cada 
pessoa ferida e morta nos Estados Unidos. Mas sustenta que, em países em desenvolvimento, 
essa razão deve ser menor uma vez que a menor capacidade de cuidados médicos deve resultar 
em uma proporção maior de vítimas feridas por arma de fogo que venham a falecer (WORLD 
HEALTH ORGANIZATION, 2001). 

O cruzamento de informações dos sistemas de informação hospitalar (SIH) e de mortalidade (SIM) 
dá pistas sobre essa parte dos custos que fica invisível no Brasil. O SIM, que registra todas as 
mortes em território nacional e permite identificar o local de ocorrência do óbito,5  entre outras 
características, segundo a causa da morte, contabilizou uma média anual de quase 42 mil óbitos 
provocados por arma de fogo na última década (2012-2021), valor reduzido para 37,3 mil nos anos 
recentes (2018-2021). A comparação do número de óbitos em hospitais e outros estabelecimentos 
de saúde com os dados de internações hospitalares indica que, no total, os atendimentos em razão 
de ferimentos por arma de fogo superaram os casos de internação e alcançaram, em média, quase 
28 mil casos por ano na década, e 24,1 mil casos por ano no período mais recente, de 2018 a 2021.6  
Mas, no caso dos atendimentos em outros serviços que não a internação hospitalar, não há                     
informações disponíveis sobre custos despendidos. 

A discrepância entre óbitos e internações indica a intensidade e gravidade das lesões que levam à 
morte imediata, sem que as vítimas cheguem a receber cuidados médicos, mas também pode ser 
resultado da concentração do atendimento em centros hospitalares que contam com serviços 
especializados disponíveis e recebem pacientes de diversos lugares, ou seja, que sofreram a                             
violência em um lugar, mas foram atendidos em outro. 

No momento de retomada de uma política responsável de controle de armas, é preciso dar maior 
visibilidade ao impacto da violência armada nos diferentes cenários que se apresentam regional e 
localmente. Apesar do importante desenvolvimento institucional do SUS, o país gasta pouco com 
saúde pública em um cenário de crescimento dos regimes privados de suporte à saúde, por um 
lado, e de necessidade permanente de recursos para financiamento da saúde pública, por outro.

O impacto da violência armada ultrapassa a conta das internações e afeta os serviços de atenção 
primária à saúde em territórios conflagrados, onde a subnotificação de casos que envolvem                     
o emprego de arma de fogo pode se acentuar, inclusive. É, portanto, da maior relevância social             
dar visibilidade ao gasto com o tratamento de ferimentos por arma de fogo e à carga gerada pela 
violência armada no sistema público de saúde, frente ao desafio de fortalecer os serviços de            
atenção à saúde nas áreas particularmente afetadas pela violência armada.

Os custos do tratamento de ferimentos por arma de fogo podem variar e sobrecarregar os 
serviços de assistência hospitalar e ambulatorial. Nas regiões Norte e Nordeste, os gastos 
com essas internações representaram 3,2% dos gastos com internações hospitalares por 
causas externas, proporção 1,5 vezes superior à média nacional em 2022, discrepância que 
pode aumentar localmente.
 
Os gastos com tratamento de causas evitáveis de agravos à saúde, como são as lesões por arma 
de fogo, consomem recursos que poderiam ser investidos em políticas públicas e destinados à 
saúde preventiva se os níveis de violência armada fossem menores no país.

Custos de tratamento mais altos
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Desse modo, vale ressaltar que, do total de agravos decorrentes da violência armada, somente 
uma parte é identificável com base nos dados do SIH, pois uma parcela importante das vítimas não 
chega a ser atendida em serviços de urgência/emergência – dada a alta letalidade no local de ocor-
rência do fato (a lesão com arma de fogo) –, e outra parcela é liberada após o pronto atendimento. 
Além disso, do total da morbidade por causas externas, isto é, agravos à saúde provocados por 
causas não naturais, como acidentes e violências, uma fração é atendida na rede privada e, portan-
to, não estaria visível pela metodologia aplicada. Mas, ainda assim, as internações pelo Sistema 
Único de Saúde (SUS) representam a grande maioria das internações por causas externas do país 
(MELIONE; MELLO JORGE, 2008). Por fim, sobre as informações de custos, é importante ponderar 
que os valores monetários que constam no SIH se referem somente aos repasses do SUS, isto é, 
não estão considerados os outros gastos com saúde arcados por estados e municípios fora da 
estrutura de ressarcimento do SUS.4  

Os dados do SIH indicam uma média anual de 21,1 mil internações na última década (2013-2022), 
valor reduzido para 17,5 mil nos anos recentes (2019-2022). Mas, antes de prosseguir na análise 
de seus custos, vale sinalizar para o universo de casos de ferimento por arma de fogo que chegam 
ao sistema de saúde e resultam em óbito, porém sem passar pela internação, e para os quais não 
é possível mensurar o ônus financeiro às contas públicas. As escassas informações no Brasil não           

permitem calcular o número de pessoas que sofrem violência não fatal pelo uso de armas de fogo 
(SOUZA; LIMA; VEIGA, 2005), dificuldade também apontada em estudo global sobre o impacto das 
armas de fogo na saúde pública baseado na análise de 52 países. O estudo indica uma estimativa 
de três pessoas tratadas com ferimentos não fatais provocados por arma de fogo para cada 
pessoa ferida e morta nos Estados Unidos. Mas sustenta que, em países em desenvolvimento, 
essa razão deve ser menor uma vez que a menor capacidade de cuidados médicos deve resultar 
em uma proporção maior de vítimas feridas por arma de fogo que venham a falecer (WORLD 
HEALTH ORGANIZATION, 2001). 

O cruzamento de informações dos sistemas de informação hospitalar (SIH) e de mortalidade (SIM) 
dá pistas sobre essa parte dos custos que fica invisível no Brasil. O SIM, que registra todas as 
mortes em território nacional e permite identificar o local de ocorrência do óbito,5  entre outras 
características, segundo a causa da morte, contabilizou uma média anual de quase 42 mil óbitos 
provocados por arma de fogo na última década (2012-2021), valor reduzido para 37,3 mil nos anos 
recentes (2018-2021). A comparação do número de óbitos em hospitais e outros estabelecimentos 
de saúde com os dados de internações hospitalares indica que, no total, os atendimentos em razão 
de ferimentos por arma de fogo superaram os casos de internação e alcançaram, em média, quase 
28 mil casos por ano na década, e 24,1 mil casos por ano no período mais recente, de 2018 a 2021.6  
Mas, no caso dos atendimentos em outros serviços que não a internação hospitalar, não há                     
informações disponíveis sobre custos despendidos. 

INTRODUÇÃO 1
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CUSTOS SOCIAIS DA VIOLÊNCIA ARMADA CUSTOS SOCIAIS DA VIOLÊNCIA ARMADA 

Como se sabe, o Brasil apresenta altas taxas de violência letal e as armas de fogo são o instrumen-
to utilizado em mais de 70% dos milhares de homicídios registrados no país a cada ano. No cenário 
atual, em razão da flexibilização do controle de armas promovida pela gestão federal entre 2019 e 
2022, o país chegou a 2023 com aproximadamente 3 milhões de armas registradas em acervos 
particulares. Além de ampliar o acesso a armas entre os cidadãos, essa política facilitou o desvio 
de armas pesadas compradas legalmente para o mundo do crime. As consequências de tal des-
controle podem se estender a longo prazo, visto que as armas permanecem com “vida útil” durante 
décadas, e os riscos da violência armada podem incidir em diferentes contextos ou situações, 
como acidentes, violência doméstica, roubos e outros crimes violentos.

Segundo as estimativas globais de saúde da Organização Mundial da Saúde, em 2019 a violência 
interpessoal ocupava a quarta posição entre as dez principais causas, naturais e não naturais, de 
mortalidade da população brasileira em geral. Entre os homens, a violência desponta como a 
segunda causa e permanece entre as principais causas de mortalidade até o final da vida adulta.            
Considerando as estimativas da Carga Global de Doenças, que considera tanto a morte prematura 
como as incapacidades decorrentes de danos à saúde (provocados por doenças ou lesões), no 
Brasil a violência também aparece como a primeira entre as dez principais causas de anos de vida 
saudável perdidos da população, afetando homens e mulheres ao longo de boa parte da vida.1 
Entre os homens, a violência se destaca como primeira causa de perda de saúde desde a adoles-
cência até meados da vida adulta (44 anos), e segue presente entre as dez principais causas até o 
final da vida adulta. Entre as mulheres, emerge a partir da juventude (15 anos) entre as dez princi-
pais causas de perda de saúde e segue presente até meados da vida adulta. 

Uma breve contextualização regional dá a dimensão do impacto da violência na saúde dos brasilei-
ros e brasileiras. O Brasil se encontra junto aos países latino-americanos em que a violência consta 
entre as principais causas de anos de vida saudável perdidos, com destaque para Colômbia, Vene-
zuela, El Salvador e Honduras, onde a violência é a primeira ou segunda causa, aos quais seguem 
Brasil, México, Panamá e Guatemala (GLOBAL HEALTH ESTIMATES, 2020).

A violência onera diversas dimensões e a avaliação dos seus custos é um processo complexo, 
tendo em vista que envolve uma série de fatores, como os custos diretos, indiretos, perdas de recei-
ta e valores intangíveis, como o sofrimento das vítimas e seus familiares.

Segundo relatório do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) que estimou o custo do 
crime e da violência em 16 países da América Latina e do Caribe, esses eventos custaram ao Brasil 
3,1% do seu PIB, o equivalente a US$ 124 bilhões (R$ 386 bilhões) em 2014 (BID, 2017). O cálculo 
é conservador e não visa estabelecer quantidades exatas, mas identificar ordens de magnitude dos 
custos do crime e da violência comparáveis entre países diferentes. Nesse estudo, os três compo-

nentes analisados foram: custos sociais (vitimização letal e não letal e renda não gerada pela 
população carcerária); gastos privados com segurança por parte de negócios e domicílios; e des-
pesa pública (incluindo os custos do sistema judiciário e os gastos com serviços policiais e admi-
nistração prisional). Segundo outra estimativa, que atualiza estudos anteriores baseados na análi-
se de custos sociais e de despesas públicas e privadas, o custo da violência no Brasil atingiu 5,9% 
do PIB em 2016 (CERQUEIRA, 2017).

Desse modo, vale ressaltar que, do total de agravos decorrentes da violência armada, somente 
uma parte é identificável com base nos dados do SIH, pois uma parcela importante das vítimas não 
chega a ser atendida em serviços de urgência/emergência – dada a alta letalidade no local de ocor-
rência do fato (a lesão com arma de fogo) –, e outra parcela é liberada após o pronto atendimento. 
Além disso, do total da morbidade por causas externas, isto é, agravos à saúde provocados por 
causas não naturais, como acidentes e violências, uma fração é atendida na rede privada e, portan-
to, não estaria visível pela metodologia aplicada. Mas, ainda assim, as internações pelo Sistema 
Único de Saúde (SUS) representam a grande maioria das internações por causas externas do país 
(MELIONE; MELLO JORGE, 2008). Por fim, sobre as informações de custos, é importante ponderar 
que os valores monetários que constam no SIH se referem somente aos repasses do SUS, isto é, 
não estão considerados os outros gastos com saúde arcados por estados e municípios fora da 
estrutura de ressarcimento do SUS.4  

Os dados do SIH indicam uma média anual de 21,1 mil internações na última década (2013-2022), 
valor reduzido para 17,5 mil nos anos recentes (2019-2022). Mas, antes de prosseguir na análise 
de seus custos, vale sinalizar para o universo de casos de ferimento por arma de fogo que chegam 
ao sistema de saúde e resultam em óbito, porém sem passar pela internação, e para os quais não 
é possível mensurar o ônus financeiro às contas públicas. As escassas informações no Brasil não           

O Instituto Sou da Paz apresenta a segunda edição do estudo sobre 
o impacto da violência armada no sistema de saúde brasileiro, com 
base na análise das informações da saúde atualizadas até 2022.

 1 A Carga Global de Doenças (Global Burden Disease – GBD) é estimada a partir do indicador de “anos de vida perdidos ajustados 
por incapacidade” (Disability adjusted life year – DAILY), que considera anos de vida perdidos por morte prematura e anos vividos 
com incapacidade.

permitem calcular o número de pessoas que sofrem violência não fatal pelo uso de armas de fogo 
(SOUZA; LIMA; VEIGA, 2005), dificuldade também apontada em estudo global sobre o impacto das 
armas de fogo na saúde pública baseado na análise de 52 países. O estudo indica uma estimativa 
de três pessoas tratadas com ferimentos não fatais provocados por arma de fogo para cada 
pessoa ferida e morta nos Estados Unidos. Mas sustenta que, em países em desenvolvimento, 
essa razão deve ser menor uma vez que a menor capacidade de cuidados médicos deve resultar 
em uma proporção maior de vítimas feridas por arma de fogo que venham a falecer (WORLD 
HEALTH ORGANIZATION, 2001). 

O cruzamento de informações dos sistemas de informação hospitalar (SIH) e de mortalidade (SIM) 
dá pistas sobre essa parte dos custos que fica invisível no Brasil. O SIM, que registra todas as 
mortes em território nacional e permite identificar o local de ocorrência do óbito,5  entre outras 
características, segundo a causa da morte, contabilizou uma média anual de quase 42 mil óbitos 
provocados por arma de fogo na última década (2012-2021), valor reduzido para 37,3 mil nos anos 
recentes (2018-2021). A comparação do número de óbitos em hospitais e outros estabelecimentos 
de saúde com os dados de internações hospitalares indica que, no total, os atendimentos em razão 
de ferimentos por arma de fogo superaram os casos de internação e alcançaram, em média, quase 
28 mil casos por ano na década, e 24,1 mil casos por ano no período mais recente, de 2018 a 2021.6  
Mas, no caso dos atendimentos em outros serviços que não a internação hospitalar, não há                     
informações disponíveis sobre custos despendidos. 
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Como se sabe, o Brasil apresenta altas taxas de violência letal e as armas de fogo são o instrumen-
to utilizado em mais de 70% dos milhares de homicídios registrados no país a cada ano. No cenário 
atual, em razão da flexibilização do controle de armas promovida pela gestão federal entre 2019 e 
2022, o país chegou a 2023 com aproximadamente 3 milhões de armas registradas em acervos 
particulares. Além de ampliar o acesso a armas entre os cidadãos, essa política facilitou o desvio 
de armas pesadas compradas legalmente para o mundo do crime. As consequências de tal des-
controle podem se estender a longo prazo, visto que as armas permanecem com “vida útil” durante 
décadas, e os riscos da violência armada podem incidir em diferentes contextos ou situações, 
como acidentes, violência doméstica, roubos e outros crimes violentos.

Segundo as estimativas globais de saúde da Organização Mundial da Saúde, em 2019 a violência 
interpessoal ocupava a quarta posição entre as dez principais causas, naturais e não naturais, de 
mortalidade da população brasileira em geral. Entre os homens, a violência desponta como a 
segunda causa e permanece entre as principais causas de mortalidade até o final da vida adulta.            
Considerando as estimativas da Carga Global de Doenças, que considera tanto a morte prematura 
como as incapacidades decorrentes de danos à saúde (provocados por doenças ou lesões), no 
Brasil a violência também aparece como a primeira entre as dez principais causas de anos de vida 
saudável perdidos da população, afetando homens e mulheres ao longo de boa parte da vida.1 
Entre os homens, a violência se destaca como primeira causa de perda de saúde desde a adoles-
cência até meados da vida adulta (44 anos), e segue presente entre as dez principais causas até o 
final da vida adulta. Entre as mulheres, emerge a partir da juventude (15 anos) entre as dez princi-
pais causas de perda de saúde e segue presente até meados da vida adulta. 

Uma breve contextualização regional dá a dimensão do impacto da violência na saúde dos brasilei-
ros e brasileiras. O Brasil se encontra junto aos países latino-americanos em que a violência consta 
entre as principais causas de anos de vida saudável perdidos, com destaque para Colômbia, Vene-
zuela, El Salvador e Honduras, onde a violência é a primeira ou segunda causa, aos quais seguem 
Brasil, México, Panamá e Guatemala (GLOBAL HEALTH ESTIMATES, 2020).

A violência onera diversas dimensões e a avaliação dos seus custos é um processo complexo, 
tendo em vista que envolve uma série de fatores, como os custos diretos, indiretos, perdas de recei-
ta e valores intangíveis, como o sofrimento das vítimas e seus familiares.

Segundo relatório do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) que estimou o custo do 
crime e da violência em 16 países da América Latina e do Caribe, esses eventos custaram ao Brasil 
3,1% do seu PIB, o equivalente a US$ 124 bilhões (R$ 386 bilhões) em 2014 (BID, 2017). O cálculo 
é conservador e não visa estabelecer quantidades exatas, mas identificar ordens de magnitude dos 
custos do crime e da violência comparáveis entre países diferentes. Nesse estudo, os três compo-

nentes analisados foram: custos sociais (vitimização letal e não letal e renda não gerada pela 
população carcerária); gastos privados com segurança por parte de negócios e domicílios; e des-
pesa pública (incluindo os custos do sistema judiciário e os gastos com serviços policiais e admi-
nistração prisional). Segundo outra estimativa, que atualiza estudos anteriores baseados na análi-
se de custos sociais e de despesas públicas e privadas, o custo da violência no Brasil atingiu 5,9% 
do PIB em 2016 (CERQUEIRA, 2017).

Em estudo mais recente e abrangente, o Índice de Paz Global (GPI) situa o Brasil na terceira pior            
posição do ranking regional de paz, considerando os onze países da América do Sul avaliados, 
atrás apenas da Venezuela e da Colômbia. Em termos de custos econômicos da violência, que 
incluem custos diretos (impacto imediato nas vítimas, agressores e sistemas públicos, incluindo 
os da saúde, justiça e segurança pública) e indiretos (perda de produtividade em razão de proble-
mas físicos e psicológicos e do impacto da violência na sensação de segurança na sociedade), o 
GPI estima que o Brasil gastou 11% do seu PIB em 2022 com as consequências da violência (INS-
TITUTE FOR ECONOMICS & PEACE, 2023).2 

Desse modo, vale ressaltar que, do total de agravos decorrentes da violência armada, somente 
uma parte é identificável com base nos dados do SIH, pois uma parcela importante das vítimas não 
chega a ser atendida em serviços de urgência/emergência – dada a alta letalidade no local de ocor-
rência do fato (a lesão com arma de fogo) –, e outra parcela é liberada após o pronto atendimento. 
Além disso, do total da morbidade por causas externas, isto é, agravos à saúde provocados por 
causas não naturais, como acidentes e violências, uma fração é atendida na rede privada e, portan-
to, não estaria visível pela metodologia aplicada. Mas, ainda assim, as internações pelo Sistema 
Único de Saúde (SUS) representam a grande maioria das internações por causas externas do país 
(MELIONE; MELLO JORGE, 2008). Por fim, sobre as informações de custos, é importante ponderar 
que os valores monetários que constam no SIH se referem somente aos repasses do SUS, isto é, 
não estão considerados os outros gastos com saúde arcados por estados e municípios fora da 
estrutura de ressarcimento do SUS.4  

Os dados do SIH indicam uma média anual de 21,1 mil internações na última década (2013-2022), 
valor reduzido para 17,5 mil nos anos recentes (2019-2022). Mas, antes de prosseguir na análise 
de seus custos, vale sinalizar para o universo de casos de ferimento por arma de fogo que chegam 
ao sistema de saúde e resultam em óbito, porém sem passar pela internação, e para os quais não 
é possível mensurar o ônus financeiro às contas públicas. As escassas informações no Brasil não           O presente estudo procura dar visibilidade especificamente aos custos da violência armada no                

sistema público de saúde, com foco na análise dos custos relacionados à violência armada que 
incide na rede hospitalar. Trata-se de dimensionar os gastos públicos com atendimento às vítimas 
de violência armada internadas, com objetivo de caracterizar essa demanda e dar visibilidade aos 
seus impactos dessa violência no setor da saúde.

O que está sendo medido

Custo da 
Violência 
no Brasil

Custo social

Justiça criminal

Segurança pública

Segurança privada

Custos com 
homicídios

Sistema prisional

Saúde pública

Custos de vitimização por violência (homicídios e outros 
crimes violentos) e de perda de renda por encarceramento

Gastos com sistemas judicial e prisional

Gastos com policiamento

Gastos com segurança privada e com seguros

Custos intangíveis dos homicídios (custo de vidas perdidas)

Gastos com sistema carcerário brasileiro

Gastos com atendimento às vítimas de violência 5,9%
do PIB

3,1%
do PIB 

Gastos com internações hospitalares 
de vítimas de violência armada

Elaboração própria. Fonte: BANCO INTERAMERICANO DE 
DESENVOLVIMENTO (2017); CERQUEIRA (2017).

CUSTOS DA VIOLÊNCIA ARMADA NA SAÚDE 

Figura 1 - Custos da violência no Brasil

permitem calcular o número de pessoas que sofrem violência não fatal pelo uso de armas de fogo 
(SOUZA; LIMA; VEIGA, 2005), dificuldade também apontada em estudo global sobre o impacto das 
armas de fogo na saúde pública baseado na análise de 52 países. O estudo indica uma estimativa 
de três pessoas tratadas com ferimentos não fatais provocados por arma de fogo para cada 
pessoa ferida e morta nos Estados Unidos. Mas sustenta que, em países em desenvolvimento, 
essa razão deve ser menor uma vez que a menor capacidade de cuidados médicos deve resultar 
em uma proporção maior de vítimas feridas por arma de fogo que venham a falecer (WORLD 
HEALTH ORGANIZATION, 2001). 

O cruzamento de informações dos sistemas de informação hospitalar (SIH) e de mortalidade (SIM) 
dá pistas sobre essa parte dos custos que fica invisível no Brasil. O SIM, que registra todas as 
mortes em território nacional e permite identificar o local de ocorrência do óbito,5  entre outras 
características, segundo a causa da morte, contabilizou uma média anual de quase 42 mil óbitos 
provocados por arma de fogo na última década (2012-2021), valor reduzido para 37,3 mil nos anos 
recentes (2018-2021). A comparação do número de óbitos em hospitais e outros estabelecimentos 
de saúde com os dados de internações hospitalares indica que, no total, os atendimentos em razão 
de ferimentos por arma de fogo superaram os casos de internação e alcançaram, em média, quase 
28 mil casos por ano na década, e 24,1 mil casos por ano no período mais recente, de 2018 a 2021.6  
Mas, no caso dos atendimentos em outros serviços que não a internação hospitalar, não há                     
informações disponíveis sobre custos despendidos. 

2O GPI analisou e classificou a situação de 163 países em relação ao nível de paz no ano 2022, a partir de três dimensões: o nível 
de segurança pública na sociedade, a extensão de conflitos internos e internacionais em curso e o grau de militarização do país. 
Globalmente, o Brasil foi classificado na 132º (pior) posição, com maior peso negativo na dimensão de segurança pública.

Considerando que as informações disponíveis sobre os atendimentos que envolvem violência 
armada estão limitadas aos casos de internação hospitalar, serão mensurados apenas os gastos 
relativos às internações com base nos dados do Sistema de Internações Hospitalares (SIH) do 
Ministério da Saúde. Como se vê na Figura 2, as internações hospitalares não retratam todos os 
casos de ferimento por violência armada. O mapeamento completo dos custos de ferimentos 
exigiria informações desagregadas que permitissem identificar e estimar os custos de outros tipos 
de assistência às vítimas de arma de fogo, e não somente daquelas encaminhadas à internação. 
Contudo, não há dados públicos nesse nível de detalhamento.3  
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Desse modo, vale ressaltar que, do total de agravos decorrentes da violência armada, somente 
uma parte é identificável com base nos dados do SIH, pois uma parcela importante das vítimas não 
chega a ser atendida em serviços de urgência/emergência – dada a alta letalidade no local de ocor-
rência do fato (a lesão com arma de fogo) –, e outra parcela é liberada após o pronto atendimento. 
Além disso, do total da morbidade por causas externas, isto é, agravos à saúde provocados por 
causas não naturais, como acidentes e violências, uma fração é atendida na rede privada e, portan-
to, não estaria visível pela metodologia aplicada. Mas, ainda assim, as internações pelo Sistema 
Único de Saúde (SUS) representam a grande maioria das internações por causas externas do país 
(MELIONE; MELLO JORGE, 2008). Por fim, sobre as informações de custos, é importante ponderar 
que os valores monetários que constam no SIH se referem somente aos repasses do SUS, isto é, 
não estão considerados os outros gastos com saúde arcados por estados e municípios fora da 
estrutura de ressarcimento do SUS.4  

Os dados do SIH indicam uma média anual de 21,1 mil internações na última década (2013-2022), 
valor reduzido para 17,5 mil nos anos recentes (2019-2022). Mas, antes de prosseguir na análise 
de seus custos, vale sinalizar para o universo de casos de ferimento por arma de fogo que chegam 
ao sistema de saúde e resultam em óbito, porém sem passar pela internação, e para os quais não 
é possível mensurar o ônus financeiro às contas públicas. As escassas informações no Brasil não           O presente estudo procura dar visibilidade especificamente aos custos da violência armada no                

sistema público de saúde, com foco na análise dos custos relacionados à violência armada que 
incide na rede hospitalar. Trata-se de dimensionar os gastos públicos com atendimento às vítimas 
de violência armada internadas, com objetivo de caracterizar essa demanda e dar visibilidade aos 
seus impactos dessa violência no setor da saúde.

CUSTOS DA VIOLÊNCIA ARMADA NA SAÚDE
para além dos gastos hospitalares 

Figura 2- Fluxo do atendimento na saúde

permitem calcular o número de pessoas que sofrem violência não fatal pelo uso de armas de fogo 
(SOUZA; LIMA; VEIGA, 2005), dificuldade também apontada em estudo global sobre o impacto das 
armas de fogo na saúde pública baseado na análise de 52 países. O estudo indica uma estimativa 
de três pessoas tratadas com ferimentos não fatais provocados por arma de fogo para cada 
pessoa ferida e morta nos Estados Unidos. Mas sustenta que, em países em desenvolvimento, 
essa razão deve ser menor uma vez que a menor capacidade de cuidados médicos deve resultar 
em uma proporção maior de vítimas feridas por arma de fogo que venham a falecer (WORLD 
HEALTH ORGANIZATION, 2001). 

O cruzamento de informações dos sistemas de informação hospitalar (SIH) e de mortalidade (SIM) 
dá pistas sobre essa parte dos custos que fica invisível no Brasil. O SIM, que registra todas as 
mortes em território nacional e permite identificar o local de ocorrência do óbito,5  entre outras 
características, segundo a causa da morte, contabilizou uma média anual de quase 42 mil óbitos 
provocados por arma de fogo na última década (2012-2021), valor reduzido para 37,3 mil nos anos 
recentes (2018-2021). A comparação do número de óbitos em hospitais e outros estabelecimentos 
de saúde com os dados de internações hospitalares indica que, no total, os atendimentos em razão 
de ferimentos por arma de fogo superaram os casos de internação e alcançaram, em média, quase 
28 mil casos por ano na década, e 24,1 mil casos por ano no período mais recente, de 2018 a 2021.6  
Mas, no caso dos atendimentos em outros serviços que não a internação hospitalar, não há                     
informações disponíveis sobre custos despendidos. 
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4Os repasses do SUS são feitos a partir da comprovação de serviços produzidos pelas instituições credenciadas no SUS. Elas não 
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vale cada tipo de procedimento.

Considerando que as informações disponíveis sobre os atendimentos que envolvem violência 
armada estão limitadas aos casos de internação hospitalar, serão mensurados apenas os gastos 
relativos às internações com base nos dados do Sistema de Internações Hospitalares (SIH) do 
Ministério da Saúde. Como se vê na Figura 2, as internações hospitalares não retratam todos os 
casos de ferimento por violência armada. O mapeamento completo dos custos de ferimentos 
exigiria informações desagregadas que permitissem identificar e estimar os custos de outros tipos 
de assistência às vítimas de arma de fogo, e não somente daquelas encaminhadas à internação. 
Contudo, não há dados públicos nesse nível de detalhamento.3  
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Desse modo, vale ressaltar que, do total de agravos decorrentes da violência armada, somente 
uma parte é identificável com base nos dados do SIH, pois uma parcela importante das vítimas não 
chega a ser atendida em serviços de urgência/emergência – dada a alta letalidade no local de ocor-
rência do fato (a lesão com arma de fogo) –, e outra parcela é liberada após o pronto atendimento. 
Além disso, do total da morbidade por causas externas, isto é, agravos à saúde provocados por 
causas não naturais, como acidentes e violências, uma fração é atendida na rede privada e, portan-
to, não estaria visível pela metodologia aplicada. Mas, ainda assim, as internações pelo Sistema 
Único de Saúde (SUS) representam a grande maioria das internações por causas externas do país 
(MELIONE; MELLO JORGE, 2008). Por fim, sobre as informações de custos, é importante ponderar 
que os valores monetários que constam no SIH se referem somente aos repasses do SUS, isto é, 
não estão considerados os outros gastos com saúde arcados por estados e municípios fora da 
estrutura de ressarcimento do SUS.4  

Os dados do SIH indicam uma média anual de 21,1 mil internações na última década (2013-2022), 
valor reduzido para 17,5 mil nos anos recentes (2019-2022). Mas, antes de prosseguir na análise 
de seus custos, vale sinalizar para o universo de casos de ferimento por arma de fogo que chegam 
ao sistema de saúde e resultam em óbito, porém sem passar pela internação, e para os quais não 
é possível mensurar o ônus financeiro às contas públicas. As escassas informações no Brasil não           

Fonte: SIH e SIM/DATASUS

Tabela 1- Óbitos e internações hospitalares por arma de fogo. Brasil, 2012-2021

permitem calcular o número de pessoas que sofrem violência não fatal pelo uso de armas de fogo 
(SOUZA; LIMA; VEIGA, 2005), dificuldade também apontada em estudo global sobre o impacto das 
armas de fogo na saúde pública baseado na análise de 52 países. O estudo indica uma estimativa 
de três pessoas tratadas com ferimentos não fatais provocados por arma de fogo para cada 
pessoa ferida e morta nos Estados Unidos. Mas sustenta que, em países em desenvolvimento, 
essa razão deve ser menor uma vez que a menor capacidade de cuidados médicos deve resultar 
em uma proporção maior de vítimas feridas por arma de fogo que venham a falecer (WORLD 
HEALTH ORGANIZATION, 2001). 

O cruzamento de informações dos sistemas de informação hospitalar (SIH) e de mortalidade (SIM) 
dá pistas sobre essa parte dos custos que fica invisível no Brasil. O SIM, que registra todas as 
mortes em território nacional e permite identificar o local de ocorrência do óbito,5  entre outras 
características, segundo a causa da morte, contabilizou uma média anual de quase 42 mil óbitos 
provocados por arma de fogo na última década (2012-2021), valor reduzido para 37,3 mil nos anos 
recentes (2018-2021). A comparação do número de óbitos em hospitais e outros estabelecimentos 
de saúde com os dados de internações hospitalares indica que, no total, os atendimentos em razão 
de ferimentos por arma de fogo superaram os casos de internação e alcançaram, em média, quase 
28 mil casos por ano na década, e 24,1 mil casos por ano no período mais recente, de 2018 a 2021.6  
Mas, no caso dos atendimentos em outros serviços que não a internação hospitalar, não há                     
informações disponíveis sobre custos despendidos. 

Por fim, além dos casos fatais e hospitalares, há as violências não fatais que são obrigatoriamente 
registradas no Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) quando do atendimento 
das vítimas nas unidades de saúde e que não resultam necessariamente em internação hospitalar. 
Nesse universo, uma média de 8,8 mil casos registrados por ano na última década envolveram 
algum tipo de agressão ou lesão com arma de fogo, mas os custos desses serviços não podem ser 
estimados pelas razões já indicadas (nota 3).  

(A) Óbitos em hospitais e outros 
estabelecimentos de saúde (SIM)

(B) Internações em hospitais 
seguidas de óbito (SIH)

(C) = (A) - (B) 

(D) Internações em hospitais 
seguidas de alta (SIH)

Número de atendimentos por 
violência armada (C) + (D)

Total óbitos por arma de fogo (SIM)

2012

11.903

1.846

10.057

18.129

28.186

42.416

2013

10.835

2.041

8.794

20.760

29.554

42.604

2014

11.299

2.056

9.243

21.870

31.113

45.068

2015

10.580

1.939

8.641

22.034

30.675

43.995

2016

11.172

2.069

9.103

22.758

31.861

46.778

2017

11.088

2.017

9.071

22.350

31.421

49.611

2018

10.087

1.734

8.353

19.532

27.885

43.739

2019

8.260

1.346

6.914

16.589

23.503

34.109

2020

8.177

1.324

6.853

15.854

22.707

36.401

2021

7.893

1.376

6.517

16.466

22.983

35.217

5 Trata-se do local onde a vítima veio a óbito, e não necessariamente do local onde aconteceu o evento que provocou o ferimento 
(ato de agressão, acidente ou lesão autoprovocada com arma de fogo). Em 2021, 22,4% desses óbitos ocorreram em hospitais e 
outros estabelecimentos de saúde.
6 No SIM, a unidade de análise é o óbito (ou vítima fatal), enquanto no SIH a unidade é a internação hospitalar, havendo algumas 
diferenças metodológicas no registro administrativo dessas informações. De todo modo, a comparação contribui para dar visibili-
dade ao impacto da violência armada no sistema de saúde para além dos casos que resultam em internação hospitalar. Foram 
descontadas as internações seguidas de óbito que constam no SIH do total de óbitos ocorridos em hospitais que constam no SIM, 
para evitar dupla contagem de vítimas fatais e chegar a um indicador que exprime, aproximadamente, a soma de vítimas fatais e 
não fatais que, de alguma forma, foram atendidas na rede da saúde.
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Desse modo, vale ressaltar que, do total de agravos decorrentes da violência armada, somente 
uma parte é identificável com base nos dados do SIH, pois uma parcela importante das vítimas não 
chega a ser atendida em serviços de urgência/emergência – dada a alta letalidade no local de ocor-
rência do fato (a lesão com arma de fogo) –, e outra parcela é liberada após o pronto atendimento. 
Além disso, do total da morbidade por causas externas, isto é, agravos à saúde provocados por 
causas não naturais, como acidentes e violências, uma fração é atendida na rede privada e, portan-
to, não estaria visível pela metodologia aplicada. Mas, ainda assim, as internações pelo Sistema 
Único de Saúde (SUS) representam a grande maioria das internações por causas externas do país 
(MELIONE; MELLO JORGE, 2008). Por fim, sobre as informações de custos, é importante ponderar 
que os valores monetários que constam no SIH se referem somente aos repasses do SUS, isto é, 
não estão considerados os outros gastos com saúde arcados por estados e municípios fora da 
estrutura de ressarcimento do SUS.4  

Os dados do SIH indicam uma média anual de 21,1 mil internações na última década (2013-2022), 
valor reduzido para 17,5 mil nos anos recentes (2019-2022). Mas, antes de prosseguir na análise 
de seus custos, vale sinalizar para o universo de casos de ferimento por arma de fogo que chegam 
ao sistema de saúde e resultam em óbito, porém sem passar pela internação, e para os quais não 
é possível mensurar o ônus financeiro às contas públicas. As escassas informações no Brasil não           

permitem calcular o número de pessoas que sofrem violência não fatal pelo uso de armas de fogo 
(SOUZA; LIMA; VEIGA, 2005), dificuldade também apontada em estudo global sobre o impacto das 
armas de fogo na saúde pública baseado na análise de 52 países. O estudo indica uma estimativa 
de três pessoas tratadas com ferimentos não fatais provocados por arma de fogo para cada 
pessoa ferida e morta nos Estados Unidos. Mas sustenta que, em países em desenvolvimento, 
essa razão deve ser menor uma vez que a menor capacidade de cuidados médicos deve resultar 
em uma proporção maior de vítimas feridas por arma de fogo que venham a falecer (WORLD 
HEALTH ORGANIZATION, 2001). 

O cruzamento de informações dos sistemas de informação hospitalar (SIH) e de mortalidade (SIM) 
dá pistas sobre essa parte dos custos que fica invisível no Brasil. O SIM, que registra todas as 
mortes em território nacional e permite identificar o local de ocorrência do óbito,5  entre outras 
características, segundo a causa da morte, contabilizou uma média anual de quase 42 mil óbitos 
provocados por arma de fogo na última década (2012-2021), valor reduzido para 37,3 mil nos anos 
recentes (2018-2021). A comparação do número de óbitos em hospitais e outros estabelecimentos 
de saúde com os dados de internações hospitalares indica que, no total, os atendimentos em razão 
de ferimentos por arma de fogo superaram os casos de internação e alcançaram, em média, quase 
28 mil casos por ano na década, e 24,1 mil casos por ano no período mais recente, de 2018 a 2021.6  
Mas, no caso dos atendimentos em outros serviços que não a internação hospitalar, não há                     
informações disponíveis sobre custos despendidos. 

INTERNAÇÕES POR  
 VIOLÊNCIA ARMADA:
VISÃO NACIONAL 2
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Desse modo, vale ressaltar que, do total de agravos decorrentes da violência armada, somente 
uma parte é identificável com base nos dados do SIH, pois uma parcela importante das vítimas não 
chega a ser atendida em serviços de urgência/emergência – dada a alta letalidade no local de ocor-
rência do fato (a lesão com arma de fogo) –, e outra parcela é liberada após o pronto atendimento. 
Além disso, do total da morbidade por causas externas, isto é, agravos à saúde provocados por 
causas não naturais, como acidentes e violências, uma fração é atendida na rede privada e, portan-
to, não estaria visível pela metodologia aplicada. Mas, ainda assim, as internações pelo Sistema 
Único de Saúde (SUS) representam a grande maioria das internações por causas externas do país 
(MELIONE; MELLO JORGE, 2008). Por fim, sobre as informações de custos, é importante ponderar 
que os valores monetários que constam no SIH se referem somente aos repasses do SUS, isto é, 
não estão considerados os outros gastos com saúde arcados por estados e municípios fora da 
estrutura de ressarcimento do SUS.4  

Os dados do SIH indicam uma média anual de 21,1 mil internações na última década (2013-2022), 
valor reduzido para 17,5 mil nos anos recentes (2019-2022). Mas, antes de prosseguir na análise 
de seus custos, vale sinalizar para o universo de casos de ferimento por arma de fogo que chegam 
ao sistema de saúde e resultam em óbito, porém sem passar pela internação, e para os quais não 
é possível mensurar o ônus financeiro às contas públicas. As escassas informações no Brasil não           

Voltando à análise dos gastos com internações hospitalares a partir dos dados do SIH, observa-se 
redução no número de internações por violência armada no SUS entre 2018 e 2022, com algumas 
variações anuais. O comportamento observado é de tendência decrescente, com exceção de uma 
oscilação positiva em 2021. Para a contagem do número de internações e a totalidade de seus 
custos, reproduzimos o método proposto por Cerqueira et al. (2019), conforme apresentado na 
primeira edição deste estudo (INSTITUTO SOU DA PAZ, 2021).

Essa tendência de queda das internações está em linha com outros indicadores que tratam de             
mortalidade por violência armada no Brasil. O SIM indica níveis de óbitos inferiores entre 2018 e 
2021 em comparação com os picos registrados no biênio 2016-17, inflexão observada também 
nas internações do SIH, como se pode ver no Gráfico 1 e no Gráfico 2.

Em 2022, ao identificar todas as internações relacionadas a ferimentos por violência armada, os 
custos ressarcidos pelo SUS totalizaram R$ 41 milhões. Este montante corresponde ao valor de 
todos os procedimentos realizados durante a internação. Em comparação com anos anteriores, 
cujos valores foram corrigidos pela inflação, nota-se uma tendência de queda sobretudo a partir de  
2018, ano que também marca o princípio de uma trajetória de redução do número de internações, 
à  exceção de 2021, que tem um sobressalto. Com efeito, as mais de 24,6 mil internações relacio-
nadas à violência armada registradas nos anos de 2016 e 2017 diminuíram para 17,1 mil em 2022 
(redução de 30%). 

permitem calcular o número de pessoas que sofrem violência não fatal pelo uso de armas de fogo 
(SOUZA; LIMA; VEIGA, 2005), dificuldade também apontada em estudo global sobre o impacto das 
armas de fogo na saúde pública baseado na análise de 52 países. O estudo indica uma estimativa 
de três pessoas tratadas com ferimentos não fatais provocados por arma de fogo para cada 
pessoa ferida e morta nos Estados Unidos. Mas sustenta que, em países em desenvolvimento, 
essa razão deve ser menor uma vez que a menor capacidade de cuidados médicos deve resultar 
em uma proporção maior de vítimas feridas por arma de fogo que venham a falecer (WORLD 
HEALTH ORGANIZATION, 2001). 

O cruzamento de informações dos sistemas de informação hospitalar (SIH) e de mortalidade (SIM) 
dá pistas sobre essa parte dos custos que fica invisível no Brasil. O SIM, que registra todas as 
mortes em território nacional e permite identificar o local de ocorrência do óbito,5  entre outras 
características, segundo a causa da morte, contabilizou uma média anual de quase 42 mil óbitos 
provocados por arma de fogo na última década (2012-2021), valor reduzido para 37,3 mil nos anos 
recentes (2018-2021). A comparação do número de óbitos em hospitais e outros estabelecimentos 
de saúde com os dados de internações hospitalares indica que, no total, os atendimentos em razão 
de ferimentos por arma de fogo superaram os casos de internação e alcançaram, em média, quase 
28 mil casos por ano na década, e 24,1 mil casos por ano no período mais recente, de 2018 a 2021.6  
Mas, no caso dos atendimentos em outros serviços que não a internação hospitalar, não há                     
informações disponíveis sobre custos despendidos. 
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Fonte: SIH/DATASUS

Gráfico 1-  Número de internações por arma de fogo (SIH)
       Em milhares, Brasil, 2008 a 2022

Gráfico 2- Número de óbitos por arma de fogo (SIM) 
       Em milhares, Brasil, 2008 a 2021

Fonte: SIM/DATASUS. Dados de óbitos disponíveis até 2021
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Desse modo, vale ressaltar que, do total de agravos decorrentes da violência armada, somente 
uma parte é identificável com base nos dados do SIH, pois uma parcela importante das vítimas não 
chega a ser atendida em serviços de urgência/emergência – dada a alta letalidade no local de ocor-
rência do fato (a lesão com arma de fogo) –, e outra parcela é liberada após o pronto atendimento. 
Além disso, do total da morbidade por causas externas, isto é, agravos à saúde provocados por 
causas não naturais, como acidentes e violências, uma fração é atendida na rede privada e, portan-
to, não estaria visível pela metodologia aplicada. Mas, ainda assim, as internações pelo Sistema 
Único de Saúde (SUS) representam a grande maioria das internações por causas externas do país 
(MELIONE; MELLO JORGE, 2008). Por fim, sobre as informações de custos, é importante ponderar 
que os valores monetários que constam no SIH se referem somente aos repasses do SUS, isto é, 
não estão considerados os outros gastos com saúde arcados por estados e municípios fora da 
estrutura de ressarcimento do SUS.4  

Os dados do SIH indicam uma média anual de 21,1 mil internações na última década (2013-2022), 
valor reduzido para 17,5 mil nos anos recentes (2019-2022). Mas, antes de prosseguir na análise 
de seus custos, vale sinalizar para o universo de casos de ferimento por arma de fogo que chegam 
ao sistema de saúde e resultam em óbito, porém sem passar pela internação, e para os quais não 
é possível mensurar o ônus financeiro às contas públicas. As escassas informações no Brasil não           

A diminuição do número de internações observada no SIH corrobora evolução similar observada a 
partir da análise dos dados de mortalidade do SIM. A convergência das informações aponta para 
uma diminuição da vitimização por violência armada, sobretudo nos casos de agressões. Contudo, 
há que se ponderar também outros fatores por trás da queda nos custos de internação observada 
nos anos recentes, considerando, por exemplo, a variação do grau de complexidade dos atendi-
mentos exigidos e seus respectivos custos, assim como a defasagem no reajuste dos preços de 
referência da tabela SUS nos últimos anos por parte do governo federal.

Considerando a classificação das internações em grupos de maior ou menor gravidade dos                     
ferimentos decorrentes da violência armada, de acordo com as especificações registradas no SIH, 
observa-se ao longo do período uma expressiva redução dos casos mais graves, como                      
traumatismos intracranianos, no tórax e em órgãos intra-abdominais, em relação aos casos menos 
graves, como ferimentos nos membros inferiores e superiores.7  Os casos de alta gravidade, que 
eram mais frequentes e cresceram até 2014, estabilizaram em 2015, enquanto os casos de baixa           
gravidade ganharam expressão e ultrapassaram os mais graves (Gráfico 4). A partir de 2018, os 
dois grupos passaram a apresentar movimentos decrescentes, mas chama atenção que a retração 
foi muito mais expressiva entre as internações de alta gravidade, que basicamente seguiram em                   
trajetória de queda até 2022. Já as internações de baixa gravidade voltaram a crescer em 2021 e 
apresentaram aumento de 4,2% em 2022 ante os níveis de 2020. Em 2022, os casos de baixa gravi-
dade representaram 44% das internações frente a 27% de casos mais graves (29% das internações 
corresponderam a ferimentos de gravidade intermediária, isto é, que não foram classificados 
segundo os agrupamentos destacados nos extremos de baixa e alta letalidade).

permitem calcular o número de pessoas que sofrem violência não fatal pelo uso de armas de fogo 
(SOUZA; LIMA; VEIGA, 2005), dificuldade também apontada em estudo global sobre o impacto das 
armas de fogo na saúde pública baseado na análise de 52 países. O estudo indica uma estimativa 
de três pessoas tratadas com ferimentos não fatais provocados por arma de fogo para cada 
pessoa ferida e morta nos Estados Unidos. Mas sustenta que, em países em desenvolvimento, 
essa razão deve ser menor uma vez que a menor capacidade de cuidados médicos deve resultar 
em uma proporção maior de vítimas feridas por arma de fogo que venham a falecer (WORLD 
HEALTH ORGANIZATION, 2001). 

O cruzamento de informações dos sistemas de informação hospitalar (SIH) e de mortalidade (SIM) 
dá pistas sobre essa parte dos custos que fica invisível no Brasil. O SIM, que registra todas as 
mortes em território nacional e permite identificar o local de ocorrência do óbito,5  entre outras 
características, segundo a causa da morte, contabilizou uma média anual de quase 42 mil óbitos 
provocados por arma de fogo na última década (2012-2021), valor reduzido para 37,3 mil nos anos 
recentes (2018-2021). A comparação do número de óbitos em hospitais e outros estabelecimentos 
de saúde com os dados de internações hospitalares indica que, no total, os atendimentos em razão 
de ferimentos por arma de fogo superaram os casos de internação e alcançaram, em média, quase 
28 mil casos por ano na década, e 24,1 mil casos por ano no período mais recente, de 2018 a 2021.6  
Mas, no caso dos atendimentos em outros serviços que não a internação hospitalar, não há                     
informações disponíveis sobre custos despendidos. 

7  Para a análise dos custos de acordo com a gravidade dos casos, foi feito um agrupamento denominado de “alta letalidade” para 
aqueles ferimentos com taxa de óbito de 10% ou mais e que apareceram ao menos 100 vezes entre todas as internações no período 
de 2008 a 2022, o qual compreendeu 31,8% das internações hospitalares no período (mais de 94 mil internações). Analogamente, para 
o agrupamento de ferimentos cuja taxa de óbito é mais baixa, denominado de “baixa letalidade”, considerou-se a taxa de letalidade 
máxima de 4%. Metodologia apresentada em Custos da Violência Armada: estimação e análise dos gastos com vítima de arma de 
fogo atendidas na rede hospitalar do SUS. 1ª ed. Instituto Sou da Paz, 2021

GRAVIDADE DOS CASOS 
que chegam aos hospitais

Fonte: SIH/DATASUS. A preços constantes de 2022 (IPCA).

Gráfico 3 - Custo-SUS das internações por arma de fogo. Em milhões de R$, por ano, Brasil, 2008 a 2022
Assim, a diminuição da demanda por internações do primeiro grupo também contribui para a redu-
ção do seu custo anual (Gráfico 5) e, consequentemente, na redução dos custos totais de interna-
ção por violência armada (Gráfico 3).
 
Tal movimento afetou negativamente os custos, visto que o valor médio da internação difere subs-
tancialmente entre os dois agrupamentos de gravidade. O tratamento dos casos de alta gravidade 
exige mais recursos, seja em razão dos procedimentos mais complexos (e caros), seja em razão 
do maior tempo de internação dos pacientes. O custo médio desse tipo de internação é quase 3 
vezes maior: em 2022, a internação de alta gravidade apresentou um custo médio de R$ 3,8 mil, ao 
passo que a internação de baixa gravidade custou em média R$ 1,4 mil (Gráfico 6). Até mesmo 
procedimentos análogos custam mais caro em casos mais graves. Considerando os três procedi-
mentos mais frequentes tanto entre as internações de alta quanto de baixa letalidade, nota-se que 
os custos ficam mais elevados nos casos mais graves.
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Desse modo, vale ressaltar que, do total de agravos decorrentes da violência armada, somente 
uma parte é identificável com base nos dados do SIH, pois uma parcela importante das vítimas não 
chega a ser atendida em serviços de urgência/emergência – dada a alta letalidade no local de ocor-
rência do fato (a lesão com arma de fogo) –, e outra parcela é liberada após o pronto atendimento. 
Além disso, do total da morbidade por causas externas, isto é, agravos à saúde provocados por 
causas não naturais, como acidentes e violências, uma fração é atendida na rede privada e, portan-
to, não estaria visível pela metodologia aplicada. Mas, ainda assim, as internações pelo Sistema 
Único de Saúde (SUS) representam a grande maioria das internações por causas externas do país 
(MELIONE; MELLO JORGE, 2008). Por fim, sobre as informações de custos, é importante ponderar 
que os valores monetários que constam no SIH se referem somente aos repasses do SUS, isto é, 
não estão considerados os outros gastos com saúde arcados por estados e municípios fora da 
estrutura de ressarcimento do SUS.4  

Os dados do SIH indicam uma média anual de 21,1 mil internações na última década (2013-2022), 
valor reduzido para 17,5 mil nos anos recentes (2019-2022). Mas, antes de prosseguir na análise 
de seus custos, vale sinalizar para o universo de casos de ferimento por arma de fogo que chegam 
ao sistema de saúde e resultam em óbito, porém sem passar pela internação, e para os quais não 
é possível mensurar o ônus financeiro às contas públicas. As escassas informações no Brasil não           

Considerando a classificação das internações em grupos de maior ou menor gravidade dos                     
ferimentos decorrentes da violência armada, de acordo com as especificações registradas no SIH, 
observa-se ao longo do período uma expressiva redução dos casos mais graves, como                      
traumatismos intracranianos, no tórax e em órgãos intra-abdominais, em relação aos casos menos 
graves, como ferimentos nos membros inferiores e superiores.7  Os casos de alta gravidade, que 
eram mais frequentes e cresceram até 2014, estabilizaram em 2015, enquanto os casos de baixa           
gravidade ganharam expressão e ultrapassaram os mais graves (Gráfico 4). A partir de 2018, os 
dois grupos passaram a apresentar movimentos decrescentes, mas chama atenção que a retração 
foi muito mais expressiva entre as internações de alta gravidade, que basicamente seguiram em                   
trajetória de queda até 2022. Já as internações de baixa gravidade voltaram a crescer em 2021 e 
apresentaram aumento de 4,2% em 2022 ante os níveis de 2020. Em 2022, os casos de baixa gravi-
dade representaram 44% das internações frente a 27% de casos mais graves (29% das internações 
corresponderam a ferimentos de gravidade intermediária, isto é, que não foram classificados 
segundo os agrupamentos destacados nos extremos de baixa e alta letalidade).

Além disso, vale observar que o custo médio da diária também sofreu redução ao longo da série, o 
que possivelmente se deve a ajustes do preço de referência para ressarcimento do SUS abaixo da 
inflação. Com efeito, a defasagem da tabela de preços de procedimentos do SUS, apontada em 
diversos estudos, limita a cobertura dos custos reais dos hospitais e dos profissionais de saúde a 
partir dos repasses federais (MAGALHÃES et al., 2018; CASONATO, 2022). Levantamento do  Con-
selho Federal de Medicina (CFM) mostra que pelo menos 84% dos procedimentos realizados no 
SUS que preveem algum tipo de remuneração aos profissionais não tiveram nenhum reajuste nos 
últimos dez anos.8  Nesse sentido, foi apresentado projeto de lei que visa estabelecer nova meto-
dologia para cálculo de valores de repasses no âmbito do SUS, visto que a Tabela SUS não respon-
deria mais às necessidades dos hospitais e prestadores de serviços (Projeto de Lei 1.420/2021).9  

Nesse cenário, observa-se também a redução do custo médio da internação independentemente 
do grupo de gravidade, como indicado no Gráfico 6. Foram observadas quedas de quase 27% e 
19% para os custos médios entre 2012 e 2022 para os grupos de alta e baixa gravidade, respectiva-
mente (considerando os valores deflacionados).

permitem calcular o número de pessoas que sofrem violência não fatal pelo uso de armas de fogo 
(SOUZA; LIMA; VEIGA, 2005), dificuldade também apontada em estudo global sobre o impacto das 
armas de fogo na saúde pública baseado na análise de 52 países. O estudo indica uma estimativa 
de três pessoas tratadas com ferimentos não fatais provocados por arma de fogo para cada 
pessoa ferida e morta nos Estados Unidos. Mas sustenta que, em países em desenvolvimento, 
essa razão deve ser menor uma vez que a menor capacidade de cuidados médicos deve resultar 
em uma proporção maior de vítimas feridas por arma de fogo que venham a falecer (WORLD 
HEALTH ORGANIZATION, 2001). 

O cruzamento de informações dos sistemas de informação hospitalar (SIH) e de mortalidade (SIM) 
dá pistas sobre essa parte dos custos que fica invisível no Brasil. O SIM, que registra todas as 
mortes em território nacional e permite identificar o local de ocorrência do óbito,5  entre outras 
características, segundo a causa da morte, contabilizou uma média anual de quase 42 mil óbitos 
provocados por arma de fogo na última década (2012-2021), valor reduzido para 37,3 mil nos anos 
recentes (2018-2021). A comparação do número de óbitos em hospitais e outros estabelecimentos 
de saúde com os dados de internações hospitalares indica que, no total, os atendimentos em razão 
de ferimentos por arma de fogo superaram os casos de internação e alcançaram, em média, quase 
28 mil casos por ano na década, e 24,1 mil casos por ano no período mais recente, de 2018 a 2021.6  
Mas, no caso dos atendimentos em outros serviços que não a internação hospitalar, não há                     
informações disponíveis sobre custos despendidos. 

8  Conselho Federal de Medicina (2022). “Defasagem em valores pagos é de até 17mil%”. Disponível em: https://portal.cfm.org.br/ 
noticias/defasagem-em-valores-pagos-e-de-ate-17-mil/#:~:text=O%20trabalho%20identificou%20ainda%20uma,m%C3%A9dicos%
20em%20todo%20o%20Pa%C3%ADs.
9 A defasagem é apontada com base na comparação dos valores vigentes ante as estimativas que constam na Classificação 
Brasileira Hierarquizada de Procedimentos Médicos (atualmente utilizada por diferentes operadoras de saúde e reconhecida pela 
Agência Nacional de Saúde Suplementar como padrão de remuneração dos procedimentos cobertos por planos de saúde).

Fonte: SIH/DATASUS Fonte: SIH/DATASUS. A preços constantes de 2022 (IPCA).

Gráfico 4 - Número de internações por arma de fogo, 
       segundo grupo de gravidade 
       Em milhares, por ano, Brasil, 2008 a 2022

Gráfico 5 - Custo-SUS das internações por arma 
       de fogo, segundo grupo de gravidade
        Em milhares, Brasil, 2008 a 2022
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Assim, a diminuição da demanda por internações do primeiro grupo também contribui para a redu-
ção do seu custo anual (Gráfico 5) e, consequentemente, na redução dos custos totais de interna-
ção por violência armada (Gráfico 3).
 
Tal movimento afetou negativamente os custos, visto que o valor médio da internação difere subs-
tancialmente entre os dois agrupamentos de gravidade. O tratamento dos casos de alta gravidade 
exige mais recursos, seja em razão dos procedimentos mais complexos (e caros), seja em razão 
do maior tempo de internação dos pacientes. O custo médio desse tipo de internação é quase 3 
vezes maior: em 2022, a internação de alta gravidade apresentou um custo médio de R$ 3,8 mil, ao 
passo que a internação de baixa gravidade custou em média R$ 1,4 mil (Gráfico 6). Até mesmo 
procedimentos análogos custam mais caro em casos mais graves. Considerando os três procedi-
mentos mais frequentes tanto entre as internações de alta quanto de baixa letalidade, nota-se que 
os custos ficam mais elevados nos casos mais graves.
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Desse modo, vale ressaltar que, do total de agravos decorrentes da violência armada, somente 
uma parte é identificável com base nos dados do SIH, pois uma parcela importante das vítimas não 
chega a ser atendida em serviços de urgência/emergência – dada a alta letalidade no local de ocor-
rência do fato (a lesão com arma de fogo) –, e outra parcela é liberada após o pronto atendimento. 
Além disso, do total da morbidade por causas externas, isto é, agravos à saúde provocados por 
causas não naturais, como acidentes e violências, uma fração é atendida na rede privada e, portan-
to, não estaria visível pela metodologia aplicada. Mas, ainda assim, as internações pelo Sistema 
Único de Saúde (SUS) representam a grande maioria das internações por causas externas do país 
(MELIONE; MELLO JORGE, 2008). Por fim, sobre as informações de custos, é importante ponderar 
que os valores monetários que constam no SIH se referem somente aos repasses do SUS, isto é, 
não estão considerados os outros gastos com saúde arcados por estados e municípios fora da 
estrutura de ressarcimento do SUS.4  

Os dados do SIH indicam uma média anual de 21,1 mil internações na última década (2013-2022), 
valor reduzido para 17,5 mil nos anos recentes (2019-2022). Mas, antes de prosseguir na análise 
de seus custos, vale sinalizar para o universo de casos de ferimento por arma de fogo que chegam 
ao sistema de saúde e resultam em óbito, porém sem passar pela internação, e para os quais não 
é possível mensurar o ônus financeiro às contas públicas. As escassas informações no Brasil não           

Fica evidente a maior letalidade dos eventos em que há intencionalidade em relação aos não inten-
cionais, como são os acidentes. Em 2021, entre os acidentes com arma de fogo, contou-se 1 óbito a 
cada 12 internações registradas; entre as agressões provocadas por terceiros, foram 2,4 óbitos para 
cada internação; e entre os ferimentos autoprovocados, foram 3,6 óbitos para cada internação.

Portanto, uma ponderação é relevante 
quando se trata dos custos de violência 
armada estimados com base nas informa-
ções do SIH/SUS: a queda recente dos 
custos também é, em parte, explicada por 
uma defasagem crescente da Tabela SUS, 
de modo que esses custos seriam mais 
altos caso os valores repassados seguis-
sem o padrão da saúde “privada”.

As agressões intencionais são a principal causa de internações decorrentes de ferimentos provo-
cados por arma de fogo e responderam por 75% dessas internações em 2022. Em seguida, vem os 
acidentes (17%) e os suicídios (1,5%), restando 6,5% de casos em que a causa do ferimento não foi 
identificada no SIH. Porém, na comparação com o universo de óbitos registrados pelo SIM, nota-se 
uma participação bem menor da causa acidente entre os óbitos (não chega a 1%), enquanto a 
causa agressão responde por quase 94% das mortes por arma de fogo. 

permitem calcular o número de pessoas que sofrem violência não fatal pelo uso de armas de fogo 
(SOUZA; LIMA; VEIGA, 2005), dificuldade também apontada em estudo global sobre o impacto das 
armas de fogo na saúde pública baseado na análise de 52 países. O estudo indica uma estimativa 
de três pessoas tratadas com ferimentos não fatais provocados por arma de fogo para cada 
pessoa ferida e morta nos Estados Unidos. Mas sustenta que, em países em desenvolvimento, 
essa razão deve ser menor uma vez que a menor capacidade de cuidados médicos deve resultar 
em uma proporção maior de vítimas feridas por arma de fogo que venham a falecer (WORLD 
HEALTH ORGANIZATION, 2001). 

O cruzamento de informações dos sistemas de informação hospitalar (SIH) e de mortalidade (SIM) 
dá pistas sobre essa parte dos custos que fica invisível no Brasil. O SIM, que registra todas as 
mortes em território nacional e permite identificar o local de ocorrência do óbito,5  entre outras 
características, segundo a causa da morte, contabilizou uma média anual de quase 42 mil óbitos 
provocados por arma de fogo na última década (2012-2021), valor reduzido para 37,3 mil nos anos 
recentes (2018-2021). A comparação do número de óbitos em hospitais e outros estabelecimentos 
de saúde com os dados de internações hospitalares indica que, no total, os atendimentos em razão 
de ferimentos por arma de fogo superaram os casos de internação e alcançaram, em média, quase 
28 mil casos por ano na década, e 24,1 mil casos por ano no período mais recente, de 2018 a 2021.6  
Mas, no caso dos atendimentos em outros serviços que não a internação hospitalar, não há                     
informações disponíveis sobre custos despendidos. PERFIL DA VIOLÊNCIA ARMADA 

 Gráfico 6 - Custo-SUS médio de cada internação, 
          segundo grupo de gravidade. 
          Em R$, por ano, Brasil, 2008 a 2022
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Fonte: SIH/DATASUS. A preços constantes de 2022 (IPCA).
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Gráficos 7 e 8 - Internações e óbitos por arma de fogo segundo a causa. Em proporção, Brasil, 2022

Fonte: SIH e SIM/DATASUS. Dados de óbitos disponíveis até 2021
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Desse modo, vale ressaltar que, do total de agravos decorrentes da violência armada, somente 
uma parte é identificável com base nos dados do SIH, pois uma parcela importante das vítimas não 
chega a ser atendida em serviços de urgência/emergência – dada a alta letalidade no local de ocor-
rência do fato (a lesão com arma de fogo) –, e outra parcela é liberada após o pronto atendimento. 
Além disso, do total da morbidade por causas externas, isto é, agravos à saúde provocados por 
causas não naturais, como acidentes e violências, uma fração é atendida na rede privada e, portan-
to, não estaria visível pela metodologia aplicada. Mas, ainda assim, as internações pelo Sistema 
Único de Saúde (SUS) representam a grande maioria das internações por causas externas do país 
(MELIONE; MELLO JORGE, 2008). Por fim, sobre as informações de custos, é importante ponderar 
que os valores monetários que constam no SIH se referem somente aos repasses do SUS, isto é, 
não estão considerados os outros gastos com saúde arcados por estados e municípios fora da 
estrutura de ressarcimento do SUS.4  

Os dados do SIH indicam uma média anual de 21,1 mil internações na última década (2013-2022), 
valor reduzido para 17,5 mil nos anos recentes (2019-2022). Mas, antes de prosseguir na análise 
de seus custos, vale sinalizar para o universo de casos de ferimento por arma de fogo que chegam 
ao sistema de saúde e resultam em óbito, porém sem passar pela internação, e para os quais não 
é possível mensurar o ônus financeiro às contas públicas. As escassas informações no Brasil não           

permitem calcular o número de pessoas que sofrem violência não fatal pelo uso de armas de fogo 
(SOUZA; LIMA; VEIGA, 2005), dificuldade também apontada em estudo global sobre o impacto das 
armas de fogo na saúde pública baseado na análise de 52 países. O estudo indica uma estimativa 
de três pessoas tratadas com ferimentos não fatais provocados por arma de fogo para cada 
pessoa ferida e morta nos Estados Unidos. Mas sustenta que, em países em desenvolvimento, 
essa razão deve ser menor uma vez que a menor capacidade de cuidados médicos deve resultar 
em uma proporção maior de vítimas feridas por arma de fogo que venham a falecer (WORLD 
HEALTH ORGANIZATION, 2001). 

O cruzamento de informações dos sistemas de informação hospitalar (SIH) e de mortalidade (SIM) 
dá pistas sobre essa parte dos custos que fica invisível no Brasil. O SIM, que registra todas as 
mortes em território nacional e permite identificar o local de ocorrência do óbito,5  entre outras 
características, segundo a causa da morte, contabilizou uma média anual de quase 42 mil óbitos 
provocados por arma de fogo na última década (2012-2021), valor reduzido para 37,3 mil nos anos 
recentes (2018-2021). A comparação do número de óbitos em hospitais e outros estabelecimentos 
de saúde com os dados de internações hospitalares indica que, no total, os atendimentos em razão 
de ferimentos por arma de fogo superaram os casos de internação e alcançaram, em média, quase 
28 mil casos por ano na década, e 24,1 mil casos por ano no período mais recente, de 2018 a 2021.6  
Mas, no caso dos atendimentos em outros serviços que não a internação hospitalar, não há                     
informações disponíveis sobre custos despendidos. 

Em 2022, os homens representaram 89,6% dos pacientes internados por violência armada no 
Brasil. Os homens ficam mais tempo internados e sua diária custa mais, o que possivelmente refle-
te uma gravidade maior das lesões que os vitimam em comparação com as mulheres.
 
Com efeito, em 2022 a taxa de mortalidade hospitalar foi maior entre pacientes homens (7,4% das 
internações por violência armada registraram saída decorrente de óbito, ao passo que entre as 
mulheres a taxa foi de 6,0%). Nota-se, porém, uma tendência de queda na taxa de mortalidade hos-
pitalar entre homens ao longo da série 2008-2022, visto que, no início do período, essa taxa alcan-
çava 9,9% das internações.

PERFIL DAS VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA ARMADA
A taxa de mortalidade é maior entre homens

Homens permanecem mais tempo internados
e sua diária custa mais

Gráfico 9 - Internações por arma de fogo segundo o gênero. Em proporção, Brasil, 2022
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Em dias de internação, Brasil, 2012-2022 (tempo médio)

Gráfico 11- Custo da diária das internações, por gênero. 
Em R$, Brasil, 2012-2022 (valor médio)
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Desse modo, vale ressaltar que, do total de agravos decorrentes da violência armada, somente 
uma parte é identificável com base nos dados do SIH, pois uma parcela importante das vítimas não 
chega a ser atendida em serviços de urgência/emergência – dada a alta letalidade no local de ocor-
rência do fato (a lesão com arma de fogo) –, e outra parcela é liberada após o pronto atendimento. 
Além disso, do total da morbidade por causas externas, isto é, agravos à saúde provocados por 
causas não naturais, como acidentes e violências, uma fração é atendida na rede privada e, portan-
to, não estaria visível pela metodologia aplicada. Mas, ainda assim, as internações pelo Sistema 
Único de Saúde (SUS) representam a grande maioria das internações por causas externas do país 
(MELIONE; MELLO JORGE, 2008). Por fim, sobre as informações de custos, é importante ponderar 
que os valores monetários que constam no SIH se referem somente aos repasses do SUS, isto é, 
não estão considerados os outros gastos com saúde arcados por estados e municípios fora da 
estrutura de ressarcimento do SUS.4  

Os dados do SIH indicam uma média anual de 21,1 mil internações na última década (2013-2022), 
valor reduzido para 17,5 mil nos anos recentes (2019-2022). Mas, antes de prosseguir na análise 
de seus custos, vale sinalizar para o universo de casos de ferimento por arma de fogo que chegam 
ao sistema de saúde e resultam em óbito, porém sem passar pela internação, e para os quais não 
é possível mensurar o ônus financeiro às contas públicas. As escassas informações no Brasil não           

As lesões por violência armada atingem sistematicamente a população jovem, que respondeu por 
mais da metade das internações ao longo da série de 2008 a 2022. Mas chama atenção a tendên-
cia de redução da participação do grupo jovem entre as internações nos anos recentes, com o                   
consequente aumento da participação dos adultos. O Gráfico 13 apresenta essa evolução segun-
do o recorte etário para a população masculina, que é majoritária entre os internados pelas três 
causas (lesões acidentais, por agressões e autoprovocadas). 

A população negra é proporcionalmente mais vitimada por violência armada no Brasil, como 
demonstram inúmeros estudos nacionais sobre vitimização por arma de fogo (Fórum Brasileiro de 
Segurança Pública, 2023; Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada, 2021).
 
As internações aumentaram na população em geral até 2017, mas o crescimento foi cerca de 4 
vezes maior entre as vítimas negras. Nos últimos cinco anos, após o pico de 2017, o número abso-
luto de internações decresceu, mas a redução foi mais acentuada e constante entre as vítimas não 
negras, enquanto entre as negras o número de internações ficou em torno de 10 mil. 

Chama atenção, porém, o retrocesso na qualidade da informação em 2021, quando a proporção de 
registros sem identificação do perfil racial chegou a 32%, interrompendo a tendência de redução 
de informação ignorada para raça/cor observada ao longo da série. No ano de 2022, com ausência 

permitem calcular o número de pessoas que sofrem violência não fatal pelo uso de armas de fogo 
(SOUZA; LIMA; VEIGA, 2005), dificuldade também apontada em estudo global sobre o impacto das 
armas de fogo na saúde pública baseado na análise de 52 países. O estudo indica uma estimativa 
de três pessoas tratadas com ferimentos não fatais provocados por arma de fogo para cada 
pessoa ferida e morta nos Estados Unidos. Mas sustenta que, em países em desenvolvimento, 
essa razão deve ser menor uma vez que a menor capacidade de cuidados médicos deve resultar 
em uma proporção maior de vítimas feridas por arma de fogo que venham a falecer (WORLD 
HEALTH ORGANIZATION, 2001). 

O cruzamento de informações dos sistemas de informação hospitalar (SIH) e de mortalidade (SIM) 
dá pistas sobre essa parte dos custos que fica invisível no Brasil. O SIM, que registra todas as 
mortes em território nacional e permite identificar o local de ocorrência do óbito,5  entre outras 
características, segundo a causa da morte, contabilizou uma média anual de quase 42 mil óbitos 
provocados por arma de fogo na última década (2012-2021), valor reduzido para 37,3 mil nos anos 
recentes (2018-2021). A comparação do número de óbitos em hospitais e outros estabelecimentos 
de saúde com os dados de internações hospitalares indica que, no total, os atendimentos em razão 
de ferimentos por arma de fogo superaram os casos de internação e alcançaram, em média, quase 
28 mil casos por ano na década, e 24,1 mil casos por ano no período mais recente, de 2018 a 2021.6  
Mas, no caso dos atendimentos em outros serviços que não a internação hospitalar, não há                     
informações disponíveis sobre custos despendidos. 

Jovens são mais vitimados, mas sua proporção 
tem diminuído e cedido espaço aos adultos 
de 30 a 59 anos

A violência armada vitima
mais pessoas negras do que não negras
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Gráfico 12- Internações segundo faixa etária. 
         Em proporção, Brasil, 2022

Gráfico 13- Internações de homens segundo faixa etária.  
         Em proporção, Brasil, 2008-2022

Fonte: SIH/DATASUS
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de informação para 26% dos casos, as vítimas negras representaram 57% das internações, e as 
vítimas não negras, 16%. 

Considerando que, de acordo com os dados do SIM, em 2021 as pessoas negras eram 78% das 
vítimas no total de óbitos por violência armada, pode-se inferir que sua participação nas interna-
ções está subestimada e que a redução das internações por violência armada nos últimos cinco 
anos não foi homogênea.10  De todo modo, enquanto para a população não negra a tendência de 
queda se manteve, para a negra as internações voltaram a crescer em 2022.
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Desse modo, vale ressaltar que, do total de agravos decorrentes da violência armada, somente 
uma parte é identificável com base nos dados do SIH, pois uma parcela importante das vítimas não 
chega a ser atendida em serviços de urgência/emergência – dada a alta letalidade no local de ocor-
rência do fato (a lesão com arma de fogo) –, e outra parcela é liberada após o pronto atendimento. 
Além disso, do total da morbidade por causas externas, isto é, agravos à saúde provocados por 
causas não naturais, como acidentes e violências, uma fração é atendida na rede privada e, portan-
to, não estaria visível pela metodologia aplicada. Mas, ainda assim, as internações pelo Sistema 
Único de Saúde (SUS) representam a grande maioria das internações por causas externas do país 
(MELIONE; MELLO JORGE, 2008). Por fim, sobre as informações de custos, é importante ponderar 
que os valores monetários que constam no SIH se referem somente aos repasses do SUS, isto é, 
não estão considerados os outros gastos com saúde arcados por estados e municípios fora da 
estrutura de ressarcimento do SUS.4  

Os dados do SIH indicam uma média anual de 21,1 mil internações na última década (2013-2022), 
valor reduzido para 17,5 mil nos anos recentes (2019-2022). Mas, antes de prosseguir na análise 
de seus custos, vale sinalizar para o universo de casos de ferimento por arma de fogo que chegam 
ao sistema de saúde e resultam em óbito, porém sem passar pela internação, e para os quais não 
é possível mensurar o ônus financeiro às contas públicas. As escassas informações no Brasil não           

A população negra é proporcionalmente mais vitimada por violência armada no Brasil, como 
demonstram inúmeros estudos nacionais sobre vitimização por arma de fogo (Fórum Brasileiro de 
Segurança Pública, 2023; Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada, 2021).
 
As internações aumentaram na população em geral até 2017, mas o crescimento foi cerca de 4 
vezes maior entre as vítimas negras. Nos últimos cinco anos, após o pico de 2017, o número abso-
luto de internações decresceu, mas a redução foi mais acentuada e constante entre as vítimas não 
negras, enquanto entre as negras o número de internações ficou em torno de 10 mil. 

Chama atenção, porém, o retrocesso na qualidade da informação em 2021, quando a proporção de 
registros sem identificação do perfil racial chegou a 32%, interrompendo a tendência de redução 
de informação ignorada para raça/cor observada ao longo da série. No ano de 2022, com ausência 

Observa-se um padrão invertido entre tempo de permanência e custo da diária das internações 
segundo a raça/cor dos pacientes. Essa inversão pode estar relacionada às desigualdades em 
termos de acesso à infraestrutura de saúde, isto é, à desigualdade de acesso a procedimentos 
mais complexos cujo preço/custo de referência é mais elevado. 

permitem calcular o número de pessoas que sofrem violência não fatal pelo uso de armas de fogo 
(SOUZA; LIMA; VEIGA, 2005), dificuldade também apontada em estudo global sobre o impacto das 
armas de fogo na saúde pública baseado na análise de 52 países. O estudo indica uma estimativa 
de três pessoas tratadas com ferimentos não fatais provocados por arma de fogo para cada 
pessoa ferida e morta nos Estados Unidos. Mas sustenta que, em países em desenvolvimento, 
essa razão deve ser menor uma vez que a menor capacidade de cuidados médicos deve resultar 
em uma proporção maior de vítimas feridas por arma de fogo que venham a falecer (WORLD 
HEALTH ORGANIZATION, 2001). 

O cruzamento de informações dos sistemas de informação hospitalar (SIH) e de mortalidade (SIM) 
dá pistas sobre essa parte dos custos que fica invisível no Brasil. O SIM, que registra todas as 
mortes em território nacional e permite identificar o local de ocorrência do óbito,5  entre outras 
características, segundo a causa da morte, contabilizou uma média anual de quase 42 mil óbitos 
provocados por arma de fogo na última década (2012-2021), valor reduzido para 37,3 mil nos anos 
recentes (2018-2021). A comparação do número de óbitos em hospitais e outros estabelecimentos 
de saúde com os dados de internações hospitalares indica que, no total, os atendimentos em razão 
de ferimentos por arma de fogo superaram os casos de internação e alcançaram, em média, quase 
28 mil casos por ano na década, e 24,1 mil casos por ano no período mais recente, de 2018 a 2021.6  
Mas, no caso dos atendimentos em outros serviços que não a internação hospitalar, não há                     
informações disponíveis sobre custos despendidos. 

10  O Sistema de Informações sobre Mortalidade (SIM) tem melhor qualidade de preenchimento das informações sobre raça/cor, com 
no máximo 2% de informação ignorada para os casos de óbitos por violência armada registrados nos últimos anos (desde 2017).

Gráfico 14- Número de internações por arma de fogo, segundo raça/cor.  Em milhares, Brasil, 2008-2022
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Gráfico 15- Permanência nas internações, por raça/cor. 
Em dias de internação, Brasil, 2012-2022

Gráfico 16- Custo da diária das internações, por raça/cor.
Em R$, Brasil, 2012-2022
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A população negra permanece mais tempo 
internada, porém, sua diária custa menos

de informação para 26% dos casos, as vítimas negras representaram 57% das internações, e as 
vítimas não negras, 16%. 

Considerando que, de acordo com os dados do SIM, em 2021 as pessoas negras eram 78% das 
vítimas no total de óbitos por violência armada, pode-se inferir que sua participação nas interna-
ções está subestimada e que a redução das internações por violência armada nos últimos cinco 
anos não foi homogênea.10  De todo modo, enquanto para a população não negra a tendência de 
queda se manteve, para a negra as internações voltaram a crescer em 2022.
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Desse modo, vale ressaltar que, do total de agravos decorrentes da violência armada, somente 
uma parte é identificável com base nos dados do SIH, pois uma parcela importante das vítimas não 
chega a ser atendida em serviços de urgência/emergência – dada a alta letalidade no local de ocor-
rência do fato (a lesão com arma de fogo) –, e outra parcela é liberada após o pronto atendimento. 
Além disso, do total da morbidade por causas externas, isto é, agravos à saúde provocados por 
causas não naturais, como acidentes e violências, uma fração é atendida na rede privada e, portan-
to, não estaria visível pela metodologia aplicada. Mas, ainda assim, as internações pelo Sistema 
Único de Saúde (SUS) representam a grande maioria das internações por causas externas do país 
(MELIONE; MELLO JORGE, 2008). Por fim, sobre as informações de custos, é importante ponderar 
que os valores monetários que constam no SIH se referem somente aos repasses do SUS, isto é, 
não estão considerados os outros gastos com saúde arcados por estados e municípios fora da 
estrutura de ressarcimento do SUS.4  

Os dados do SIH indicam uma média anual de 21,1 mil internações na última década (2013-2022), 
valor reduzido para 17,5 mil nos anos recentes (2019-2022). Mas, antes de prosseguir na análise 
de seus custos, vale sinalizar para o universo de casos de ferimento por arma de fogo que chegam 
ao sistema de saúde e resultam em óbito, porém sem passar pela internação, e para os quais não 
é possível mensurar o ônus financeiro às contas públicas. As escassas informações no Brasil não           

A disponibilidade de recursos humanos em termos de médicos anestesistas e cirurgiões, funda-
mental para a assistência de casos de acidentes e violências na rede hospitalar do SUS (DESLAN-
DES; MINAYO, 2008), apresenta um padrão quanto à sua distribuição espacial: a taxa de profissio-
nais é menor nos estados onde a população negra tem maior representação (Gráfico 17).

Quando se analisam os dados de médicos que não atendem o SUS, a correlação entre os indicado-
res fica ainda mais negativa, evidenciando mais uma camada de desigualdade racial no acesso à 
saúde em função de disparidades econômicas e seus reflexos na distribuição de planos de saúde 
e da infraestrutura privada de saúde (ALBUQUERQUE et al., 2017).

permitem calcular o número de pessoas que sofrem violência não fatal pelo uso de armas de fogo 
(SOUZA; LIMA; VEIGA, 2005), dificuldade também apontada em estudo global sobre o impacto das 
armas de fogo na saúde pública baseado na análise de 52 países. O estudo indica uma estimativa 
de três pessoas tratadas com ferimentos não fatais provocados por arma de fogo para cada 
pessoa ferida e morta nos Estados Unidos. Mas sustenta que, em países em desenvolvimento, 
essa razão deve ser menor uma vez que a menor capacidade de cuidados médicos deve resultar 
em uma proporção maior de vítimas feridas por arma de fogo que venham a falecer (WORLD 
HEALTH ORGANIZATION, 2001). 

O cruzamento de informações dos sistemas de informação hospitalar (SIH) e de mortalidade (SIM) 
dá pistas sobre essa parte dos custos que fica invisível no Brasil. O SIM, que registra todas as 
mortes em território nacional e permite identificar o local de ocorrência do óbito,5  entre outras 
características, segundo a causa da morte, contabilizou uma média anual de quase 42 mil óbitos 
provocados por arma de fogo na última década (2012-2021), valor reduzido para 37,3 mil nos anos 
recentes (2018-2021). A comparação do número de óbitos em hospitais e outros estabelecimentos 
de saúde com os dados de internações hospitalares indica que, no total, os atendimentos em razão 
de ferimentos por arma de fogo superaram os casos de internação e alcançaram, em média, quase 
28 mil casos por ano na década, e 24,1 mil casos por ano no período mais recente, de 2018 a 2021.6  
Mas, no caso dos atendimentos em outros serviços que não a internação hospitalar, não há                     
informações disponíveis sobre custos despendidos. 

Gráfico 17- Disponibilidade de recursos humanos e distribuição da população negra nas Unidades da Federação, 2022

Além de mais vitimada por armas de fogo, 
a população negra conta com um sistema 

de saúde mais deficitário 

20

Ta
xa

 d
e 

an
es

te
si

st
as

 e
 c

ir
ur

gi
õe

s 
no

 S
U

S 
(p

or
 1

00
 m

il 
ha

bi
ta

nt
es

) e
m

 d
ez

/2
02

2

RS

0

5

10

15

20

25

15% 25% 35% 45% 55% 65% 75% 85%

Proporção de pessoas negras na população total em 2022 (PNADc)

SC
PR

SP

RJ

MS

DF

RN

GO

PE

PB
CE

ALRO

MT

SE

AM
PI

BATO

RR PA

AP

MA
AC

ES

MG

Fonte: CNES/DATASUS e PNAD-C/IBGE



VISÃO REGIONAL 3
21



Em quantidade, as regiões Nordeste e Sudeste respondem por 70% das internações por arma de 
fogo registradas no país. As agressões prevalecem como principal causa dos ferimentos por                 
arma de fogo em todo o país, mas os acidentes sobressaem nas regiões Centro-Oeste e Sul, onde 
responderam por cerca de um terço e um quarto das internações, respectivamente.

Considerando que o pico das internações ocorreu no biênio 2016-2017, vale observar sua evolu-
ção desde então (Gráfico 19). Houve queda expressiva no número de internações até 2020 em 
todas as regiões do país, com diferentes variações regionais nos anos seguintes. A tendência de 
redução foi interrompida no ano 2021, quando a taxa nacional cresceu 3% e as internações 
aumentaram em todas as regiões, exceto no Centro-Oeste. Por fim, a taxa nacional volta a 
decrescer em 2022 (-5%), mas a região Norte se destaca pela continuidade no crescimento 
(+12%), seguida pelo Centro-Oeste (+2%).

Fonte: SIH/DATASUS; PNAD-C/IBGE. Para cálculo das taxas, dada a diferença entre as estimativas populacionais e o resultado 
do Censo 2022, optou-se por utilizar as estimativas para manter a comparabilidade ao longo da série histórica.
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INTERNAÇÕES E ÓBITOS POR VIOLÊNCIA ARMADA
As diferenças regionais podem ser observadas nos mapas a seguir, que apresentam as taxas de 
internação e de óbitos provocados por arma de fogo segundo as regiões, por ano. A comparação 
indica que, em média, a taxa de óbitos é 2 vezes superior à de internações, evidenciando, mais 
uma vez, a alta letalidade da violência armada em todas as regiões. Na contramão da recente 
tendência nacional de redução, a região Norte se destaca em movimento ascendente nos últi-
mos dois anos da série.

As regiões Norte e Nordeste chegaram a 2022 com as mais altas taxas de internação por grupo 
de cem mil habitantes, de modo que, proporcionalmente, seus sistemas de saúde seguem enfren-
tando as maiores demandas de atendimento em razão da vitimização por arma de fogo.

Há diferenças importantes a observar, porém, entre as unidades da federação. No Norte,                         
destacam-se os estados do Amazonas e Pará, com as mais altas taxas da região e em movimento 
ascendente. No Nordeste, o estado do Piauí chama atenção com a mais alta taxa de internação por 
violência armada do país. Já nas regiões Sudeste e Sul houve redução da taxa de internação em 
todos os estados em 2022.

Fonte: SIM e SIH/DATASUS I PNADC/IBGE
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Mapa 1 e 2 - Internações e óbitos por arma de fogo segundo regiões. Taxa por cem mil habitantes, 2016, 2020 a 2022
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No Centro-Oeste, o Distrito Federal sobressai com a mais alta taxa da região ao longo de todo                  
o período. Mas aqui é preciso ressaltar que a taxa reflete o número de internações segundo o local 
da internação, o que é diferente da violência local (que se expressa na taxa de homicídios). Assim, 
no Distrito Federal a taxa de internações é 69% superior à taxa de óbitos por violência armada,                   
fenômeno que ocorre também no Acre (+22%) e no Piauí (+50%), conforme indicado no Gráfico 20. 
Ou seja, o sistema hospitalar do Distrito Federal arca com a demanda de seu entorno, composto 
sobretudo por municípios goianos. Por outro lado, o estado de Goiás, cuja taxa de óbitos é 2 vezes 
superior à do DF, arca com um número de internações locais 30% menor do que o total de vítimas 
goianas que foram internadas em hospitais em razão de ferimento por arma de fogo (consideran-
do o local de residência do paciente). Possivelmente, ocorre o mesmo movimento no estado do 
Piauí, cuja grande Teresina faz fronteira com o Maranhão, que por sua vez contabiliza um número 
de internações 25% menor do que o total de vítimas maranhenses que foram internadas (conside-
rando o local de residência do paciente).

Em termos de evolução, nota-se que nove estados apresentaram aumento na taxa de internações 
no último ano, com destaque para a maior variação no Amazonas em 2022 (+74%).

Em relação aos óbitos, os dados do Anuário Brasileiro de Segurança Pública sobre mortes violen-
tas intencionais (MVI) confirmam o cenário de violência mais grave nas regiões Norte e Nordeste 
em 2022. Considerando o total de MVI registradas pelos órgãos estaduais de segurança pública, 
incluindo homicídios, mortes pela polícia e outros crimes letais, 76,5% dos quais praticados com 
arma de fogo, doze entre os dezesseis estados dessas regiões responderam pelas piores taxas, 
entre 30 e 50 óbitos por cem mil habitantes, com destaque para Amapá e Bahia. Já em termos de 
variação, chama atenção o aumento mais expressivo no Acre (+21%), Mato Grosso (18,9%) e Ron-
dônia (+14%), enquanto a taxa nacional caiu 2,4% entre os anos de 2021 e 2022 (FBSP, 2023).

No Brasil, a taxa de óbitos por arma de fogo é 2 vezes maior do que 
a taxa de internações por ferimento provocado por arma de fogo
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Há diferenças importantes a observar, porém, entre as unidades da federação. No Norte,                         
destacam-se os estados do Amazonas e Pará, com as mais altas taxas da região e em movimento 
ascendente. No Nordeste, o estado do Piauí chama atenção com a mais alta taxa de internação por 
violência armada do país. Já nas regiões Sudeste e Sul houve redução da taxa de internação em 
todos os estados em 2022.

No Centro-Oeste, o Distrito Federal sobressai com a mais alta taxa da região ao longo de todo                  
o período. Mas aqui é preciso ressaltar que a taxa reflete o número de internações segundo o local 
da internação, o que é diferente da violência local (que se expressa na taxa de homicídios). Assim, 
no Distrito Federal a taxa de internações é 69% superior à taxa de óbitos por violência armada,                   
fenômeno que ocorre também no Acre (+22%) e no Piauí (+50%), conforme indicado no Gráfico 20. 
Ou seja, o sistema hospitalar do Distrito Federal arca com a demanda de seu entorno, composto 
sobretudo por municípios goianos. Por outro lado, o estado de Goiás, cuja taxa de óbitos é 2 vezes 
superior à do DF, arca com um número de internações locais 30% menor do que o total de vítimas 
goianas que foram internadas em hospitais em razão de ferimento por arma de fogo (consideran-
do o local de residência do paciente). Possivelmente, ocorre o mesmo movimento no estado do 
Piauí, cuja grande Teresina faz fronteira com o Maranhão, que por sua vez contabiliza um número 
de internações 25% menor do que o total de vítimas maranhenses que foram internadas (conside-
rando o local de residência do paciente).

Em termos de evolução, nota-se que nove estados apresentaram aumento na taxa de internações 
no último ano, com destaque para a maior variação no Amazonas em 2022 (+74%).

Em relação aos óbitos, os dados do Anuário Brasileiro de Segurança Pública sobre mortes violen-
tas intencionais (MVI) confirmam o cenário de violência mais grave nas regiões Norte e Nordeste 
em 2022. Considerando o total de MVI registradas pelos órgãos estaduais de segurança pública, 
incluindo homicídios, mortes pela polícia e outros crimes letais, 76,5% dos quais praticados com 
arma de fogo, doze entre os dezesseis estados dessas regiões responderam pelas piores taxas, 
entre 30 e 50 óbitos por cem mil habitantes, com destaque para Amapá e Bahia. Já em termos de 
variação, chama atenção o aumento mais expressivo no Acre (+21%), Mato Grosso (18,9%) e Ron-
dônia (+14%), enquanto a taxa nacional caiu 2,4% entre os anos de 2021 e 2022 (FBSP, 2023).

Mapa 3- Internações por arma de fogo segundo Unidades da Federação. 
Taxa por cem mil habitantes, 2016, 2020 a 2022. 
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Fonte: SIH/DATASUS   |    PNAD-C /IBGE

Fonte: SIH/DATASUS   |    PNAD-C /IBGE

Gráfico 20- Diferença entre as taxas de internações e de óbitos por arma de fogo. 
Brasil e Unidades da Federação, 2021 (%)
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Gráfico 21- Diferença entre as taxas de óbitos e de internações por arma de fogo. 
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Para além do movimento de “migração” que pode ocorrer quando do atendimento às vítimas                        
e seu efeito nos sistemas hospitalares estaduais, destaca-se a forte discrepância entre as taxas de 
óbitos e de internações por arma de fogo na grande maioria das unidades da federação. Os gráfi-
cos a seguir ilustram essa discrepância nos dois sentidos: no Gráfico 20 se vê a diferença da taxa 
de internações em relação à de óbitos e, no Gráfico 21, a diferença da taxa de óbitos em relação à 
de internações. No Brasil, a taxa de óbitos é 97% maior do que a taxa de internações, diferença que 
varia muito entre as unidades da federação e chega a 375% no estado de Pernambuco (Gráfico 21). 
Para compreender essas diferenças extremadas, seria preciso considerar outros fatores, como a 
capacidade de atendimento dos serviços de saúde e as dinâmicas locais da violência. 

Em termos de evolução na série, diversas possibilidades são observadas, visto que em alguns                
estados a tendência dos óbitos por arma de fogo caminha no mesmo sentido das internações, 
enquanto outros estados podem apresentar recrudescimento dos óbitos mas redução da taxa de 
internações, ou vice-versa.  De todo modo, pode-se afirmar que a discrepância entre óbitos e                   
internações sinaliza para a intensidade e gravidade de lesões que levam à morte imediata sem que 
as vítimas sequer cheguem a receber cuidados médicos, conforme observado no início dos anos 
2000 (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2005, p. 179).
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O impacto da violência armada deve ser avaliado tendo em vista a alta letalidade da arma de fogo 
e a complexidade do tratamento das vítimas sobreviventes. Em primeiro lugar, a grande maioria 
das vítimas fatais não chega a ser atendida em uma unidade da saúde, independentemente do 
evento que causou a lesão – se foi uma agressão provocada por terceiros, um acidente ou uma 
violência autoprovocada. Assim, o ferimento por arma de fogo responde por quase ¼ dos óbitos 
por causas externas (24%), mas representa apenas 1,4% das internações por causas externas no 
país – mais um indicador da altíssima letalidade da arma de fogo. Ainda assim, custaram R$ 41 
milhões ao SUS em 2022.

Em segundo lugar, no caso das pessoas que chegam à internação hospitalar vitimadas por arma 
de fogo, seja em razão de agressão, acidente (excluídos os de transporte), autoagressão ou motivo             
indeterminado, a taxa de mortalidade é 3,4 vezes maior do que entre as vítimas internadas que 
sofreram esses mesmos eventos, porém com emprego de outros meios ou instrumentos, ou seja, 
todos que não arma de fogo.

Em terceiro, ao considerar o universo total das agressões cometidas por terceiros, o custo das 
internações para tratamento dos ferimentos provocados por arma de fogo sobressai em compara-
ção com outros meios de agressão. Nessas internações, a arma de fogo desponta entre os três 
principais meios utilizados no ato de violência, seguida por força corporal e objeto cortante ou 
penetrante. Porém, se a violência armada respondeu por 27% das internações por agressão em 
2022, as despesas com seu tratamento consumiram 37% dos gastos com o total de internações 
por agressão (envolvendo quaisquer tipos de intrumentos). Isso porque, em termos de valor médio 
da internação, a internação por agressão armada custa 59% mais do que as internações decorren-
tes de outras formas de agressão. Considerando apenas os três principais meios de agressão, as                   
internações por agressão armada custaram no total aproximadamente 2 vezes mais do que as 
provocadas por força corporal e objetos cortantes ou penetrantes no ano de 2022. 

O custo médio de uma internação por agressão 
com arma de fogo é 59% maior do que o da agres-
são por outros meios.

O custo total das internações por agressão armada 
é cerca de 2 vezes maior que o de agressões provo-
cadas por força corporal e por arma branca. 
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E se 
os gastos com 

violência armada 
fossem investidos 

em saúde 
preventiva?

Há que se considerar, portanto, os impactos na ponta do sistema hospitalar, onde os custos do              
tratamento de ferimentos por arma de fogo podem variar e sobrecarregar os serviços de assistên-
cia hospitalar e ambulatorial. Nas regiões Norte e Nordeste, os gastos com internações decorren-
tes de ferimento por arma de fogo representaram 3,2% dos gastos com internações hospitalares 
por causas externas, proporção 1,5 vezes superior do que a média nacional em 2022 (2,1%). Essas 
diferenças podem se acentuar localmente, com destaque para os estados do Amapá, Ceará, Paraí-
ba, Amazonas e Acre, onde as internações por arma de fogo representaram de 5,0% a 6,8% dos 
gastos com internações por causas externas em 2022, sendo a maior carga observada no Acre, 
com proporção mais de três vezes superior à do gasto médio nacional. Entre as capitais, sobressa-
em Manaus, Vitória, João Pessoa, Fortaleza e Rio Branco, onde essa proporção variou de 6,0% a 
7,8%. Outro recorte, por regiões integradas de desenvolvimento (Ride), dá visibilidade ao impacto 
da violência armada nos sistemas hospitalares para além das capitais. Nas Rides de Salvador (BA), 
Grande Vitória (ES), Macapá (AP), Grande Teresina (PI/MA), Sudoeste Maranhense (MA), Manaus 
(AM), Fortaleza (CE), Lages (núc. SC), João Pessoa (PB), Petrolina/Juazeiro (PE/BA) e Feira de San-
tana (núc. BA), as internações por arma de fogo representaram de 4,6% a 8,0% dos gastos com 
internações por causas externas, sendo a maior carga observada em Feira de Santana. Dados deta-
lhados sobre esses valores são apresentados no Anexo I.
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GASTOS PÚBLICOS COM SAÚDE PER CAPITA

Em 2022, foram R$ 41 milhões repassados pelo SUS para todos os hospitais da rede que atende-
ram vítimas de violência armada, considerando os custos do leito e de procedimentos realizados 
durante a internação. Em média, a internação custou R$ 2.391, valor consideravelmente acima, por 
exemplo, de internações realizadas na ocasião de partos normais ou cesarianos (R$ 634, na média 
de 2022) ou para tratamento de doenças epidemiológicas graves e recorrentes como a dengue (R$ 
394), a preços correntes de 2022. Quando se comparam os custos de internação da violência 
armada no SUS com os valores de procedimentos ambulatoriais também realizados em dezembro 
de 2022, é possível apreender a magnitude desses gastos e como poderiam ser destinados à 
saúde preventiva se os níveis de violência armada fossem menores no país. Os exemplos aqui des-
tacados são: testes de diagnóstico rápido para infecções sexualmente transmissíveis (ISTs), 
hemogramas completos e mamografias.

Por fim, a comparação com as despesas com saúde per capita dá uma dimensão mais clara dos 
custos da violência armada no país (Tabela 2). Em primeiro lugar, vale destacar que o valor médio 
da internação por ferimento provocado por arma de fogo (A) é 55% maior do que o das interna-
ções em geral (D), diferença que fica ainda maior no caso de internação de alta gravidade (B). 
Então, em comparação com o gasto federal per capita (E), o valor de uma internação por arma de 
fogo é 3,2 vezes maior do que a despesa federal com saúde per capita, diferença que cresce para 
5,2 vezes no caso de uma internação de alta gravidade. Ainda que se considere o gasto público 
total com saúde, o custo da internação por arma de fogo é mais alto do que a despesa pública 
com saúde per capita no país (F).

Figura 3- Procedimentos com saúde preventiva que poderiam ser realizados
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procedimentos realizados 
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*Para o cálculo, foram considerados os testes rápidos para HIV e Sífilis.

Testes rápidos de ISTs* Hemograma Completo Mamografia
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Estudo sobre os custos da violência armada no Caribe aborda a dificuldade de estimar o impacto 
da violência armada nos sistemas nacionais de saúde em razão da insuficiência de informações 
e da falta de padronização, o que restringe a possibilidade de comparações. De todo modo, de 
acordo com a realidade de cada país, o estudo identificou que os custos de tratamento médico 
do ferimento por arma de fogo em 2019 foram três vezes maiores do que a despesa com saúde 
per capita em Bahamas, mais de 2 vezes em Barbados e aproximadamente 11 vezes na Jamaica 
(FABRE et al., 2023, p. 144). 
 

Uma internação por arma de fogo custa 3,2 vezes mais do que o gasto 
federal com saúde per capita. 

A internação de alta gravidade por arma de fogo custa 5,2 vezes mais 
do que o gasto federal com saúde per capita. 

Tabela 2- Gasto médio da internação, por arma de fogo e geral, e despesas públicas com saúde per capita 
     no Brasil. Em R$, 2022

Fonte: SIH/DATASUS, SIOP E SIOPS.

(A) Valor médio da internação por violência armada

(B) Valor médio da internação (alta gravidade) por violência armada

(C) Valor médio da internação (baixa gravidade) violência armada

(D) Valor médio da internação - Total hospitalar 

(E) Despesa pública federal com saúde per capita

(F) Despesa pública (total) com saúde per capita

R$ 2.390,59

R$ 3.804,33

R$ 1.402,00

R$ 1.541,73

R$ 737,89

R$ 2.159,05
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É fundamental olhar para o impacto da violência armada tendo em vista o contexto da saúde públi-
ca no Brasil. Análises de longo prazo indicam que, apesar do desenvolvimento institucional do SUS, 
a insuficiência dos recursos federais, assim como de vários estados, vem aumentado a pressão 
sobre a participação dos municípios no financiamento da saúde (PERES; SANTOS, 2020, p. 12-13). 
Apesar do incremento mais expressivo de recursos durante o enfrentamento da pandemia de 
COVID-19, nos últimos dez anos o orçamento federal da saúde cresceu pouco e apresentou menor 
capacidade de investimentos em um cenário de maior desoneração fiscal na área (NOBRE; FARIA, 
2023). As análises apontam para uma situação permanente de subfinanciamento do SUS, ou seja, 
de recursos insuficientes para efetivação de um sistema que garanta acesso integral, universal e 
gratuito à saúde, tal como previsto na Constituição.

Um olhar macro indica que o país gasta pouco com saúde pública, ainda que as despesas globais 
(públicas e privadas) apresentem crescimento ao longo do tempo. Considerando as três esferas 
de governo, as despesas em ações e serviços públicos de saúde alcançaram 4,8% do PIB em 2020, 
maior percentual até então apurado (ARAÚJO; LOBO; MÉDICI, 2022). Em comparação com outros 
países, em 2018, o Brasil (então com 4,0%) ficava abaixo de países da América do Sul e da OCDE, 
onde a participação do gasto público em saúde variou de 4,4% até 8,9% do PIB. Considerando 
apenas o gasto federal no financiamento do SUS, essa participação ficou estagnada em torno de 
1,6% a 1,7% do PIB durante a maior parte dos anos 2000, resultando em crescimento da participa-
ção dos governos estaduais e municipais no financiamento da saúde (IPEA; CONSELHO NACIO-
NAL DE SECRETÁRIOS DE SAÚDE, 2023, p. 291). Em 2022, segundo o Tesouro Nacional, o gasto do 
governo central na função saúde correspondeu a 1,9% do PIB (TESOURO NACIONAL, 2023).

Vale notar que, considerando o gasto global, ocorre uma inversão no Brasil, onde as despesas 
privadas são maiores e seguem aumentando sua participação no PIB. Os gastos com saúde 
corresponderam a 9,6% do PIB em 2019, mas enquanto a participação dos regimes públicos não 
ultrapassou 4,0% do PIB entre 2015 e 2019, os regimes privados alcançaram 5,7% em 2019. Esse 
padrão contrasta com o observado nos países da OCDE, nos quais os regimes públicos responde-
ram, em média, por 6,1% do PIB, e os regimes privados, em média, por 2,1% do PIB em 2019 (MINIS-
TÉRIO DA SAÚDE, FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ E IPEA, 2022, p. 33).

Assim, no grupo de países da América Latina e Caribe, o Brasil se destaca entre os países onde as 
despesas privadas com saúde têm maior peso. As despesas privadas, incluindo planos de saúde e 
pagamentos diretos (próprio bolso) a serviços de saúde, representaram 56% dos gastos com saúde 
no país em 2019, enquanto as despesas públicas responderam por 41%. Nesse cenário, a Organiza-
ção para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico (OCDE) chama atenção para a relação 
entre altos custos privados com saúde e risco de vulnerabilidade à pobreza, visto que o aumento 
das despesas diretas com cuidados à saúde diante das necessidades pode contribuir para “empur-
rar” as famílias para a pobreza. Segundo a estimativa da OCDE, cerca de 2% da população brasileira 
empobreceu em razão de gastos diretos com saúde (dados de 2017), acima da média da região 
(1,7%). E, ainda, 20% da população foi pressionada para abaixo da linha de pobreza pela mesma 
razão, enquanto na região foram 12,7% em média (OECD/THE WORLD BANK, 2023, p. 150-153). 

Aponta-se um cenário de aumento do gasto com saúde baseado antes no crescimento dos regi-
mes privados (planos de saúde e pagamento direto do bolso das famílias) do que no dos regimes 
governamentais, representados principalmente pelo SUS (MS; FOC; IPEA, 2022), e de financiamen-
to insuficiente para atender as demandas da população. É nesse contexto que se insere a discus-
são sobre a importância do sistema público brasileiro na redução das desigualdades sociais e, 
portanto, de garantir sua ampliação e sustentabilidade. Discussão complexa que abarca questões 
relativas tanto a gestão e eficiência do SUS como ao contínuo subfinanciamento da saúde no país, 
mas que comporta também o questionamento dos custos da violência armada que recaem sobre-

tudo na saúde pública e consomem recursos limitados diante da grande demanda por atendimento 
à saúde da população. 

São grandes os desafios a enfrentar para que o país avance no fortalecimento do valoroso SUS, 
ainda mais depois dos retrocessos que marcaram a última gestão federal ao longo da pandemia 
Covid-19. Tanto no que diz respeito à ampliação da cobertura da Atenção Primária à Saúde, cujas 
equipes de saúde da família desempenham um papel fundamental na prevenção e promoção da 
saúde, como à gestão da rede de Atenção Especializada (assistência ambulatorial e hospitalar), 
considerando as diferentes realidades regionais em termos de recursos humanos, infraestrutura, 
serviços e procedimentos disponíveis. É, portanto, da maior relevância social dar visibilidade ao 
gasto público com o tratamento de ferimentos provocados por arma de fogo, ainda que essa infor-
mação seja limitada aos custos com internações hospitalares. 

O impacto da violência armada ultrapassa a conta das internações e afeta os serviços de atenção 
primária à saúde, conforme indica estudo de caso em um bairro no Rio de Janeiro marcado pela 
grande circulação de armas de fogo e altos níveis de violência. A violência armada afeta tanto a 
saúde física e mental de profissionais e usuários como prejudica o funcionamento da rede de aten-
ção primária à saúde, visto que os riscos de circular e o medo de atuar em territórios conflagrados 
dificultam o fluxo de encaminhamento dos casos, a integração entre os diferentes serviços e até 
mesmo a notificação dos casos de violência por parte dos profissionais da saúde - o que resulta 
na subnotificação e invisibilização do problema. Tamanho é o impacto da violência armada que a 
cidade conta com uma iniciativa denominada Acesso mais Seguro, parceria entre a Cruz Vermelha 
e a Secretaria Municipal de Saúde do Rio de Janeiro voltada ao desenvolvimento de estratégias de 
proteção dos profissionais da atenção primária à saúde, contando com plano de contingência, 
protocolo de ação e registro relativo às alterações de funcionamento nos serviços em função de 
violência armada (SILVA et al., 2021).

Nesse cenário, para além da retomada de uma política responsável de controle de armas em curso, 
reiteramos a necessidade de definir a obrigatoriedade do registro de todos os casos de violência 
armada no Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan). O Sinan prevê a notificação 
obrigatória dos casos de violência doméstica/familiar, sexual e autoprovocada que chegam aos 
serviços de saúde, mas não contempla necessariamente o registro de outros tipos de violência 
quando não incidentes contra determinados grupos da população, como mulheres, crianças e ado-
lescentes, idosos, indígenas, entre outros. Assim, não dispõe de informação sobre violências sofri-
das pela população masculina adulta que escapa a esse recorte e que acontecem no âmbito comu-
nitário (não doméstico). É preciso, portanto, ampliar o escopo e registrar todos os casos de violên-
cia armada no Sinan, violência que atinge majoritariamente homens jovens e adultos, sobretudo 
negros, para que possamos identificar a real dimensão dos agravos à saúde provocados por arma 
de fogo assim como seu impacto nos serviços desde a entrada dos casos na rede de atendimento 
da saúde. Esse é um passo fundamental para que se possa avançar na efetivação de políticas 
públicas de prevenção da violência armada baseadas em diagnósticos bem aproximados das reali-
dades locais. Por fim, chamamos atenção para a necessidade de priorizar a gestão da informação 
especialmente em relação ao preenchimento da raça/cor dos pacientes e à classificação da 
causa que provocou o ferimento com arma de fogo, dada a diferença observada entre os dois 
sistemas nacionais. Nos registros de óbitos do SIM, raça/cor tem alto preenchimento, com apenas 
1,5% de informação ignorada em todos os casos de morte provocada por arma de fogo, enquanto 
nos registros de internações hospitalares a taxa de informação ignorada sobre raça/cor do pacien-
te é alta e piorou nos anos de 2021 e 2022, quando chegou a 32% e 26%, respectivamente. No SIH 
a taxa de internação de vítimas feridas por arma de fogo em que a causa (agressão, acidente ou 
violência autoprovocada) restou indeterminada (6,5%) também é maior do que a observada entre 
os óbitos por arma de fogo registrados no SIM (2,5%).
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negros, para que possamos identificar a real dimensão dos agravos à saúde provocados por arma 
de fogo assim como seu impacto nos serviços desde a entrada dos casos na rede de atendimento 
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públicas de prevenção da violência armada baseadas em diagnósticos bem aproximados das reali-
dades locais. Por fim, chamamos atenção para a necessidade de priorizar a gestão da informação 
especialmente em relação ao preenchimento da raça/cor dos pacientes e à classificação da 
causa que provocou o ferimento com arma de fogo, dada a diferença observada entre os dois 
sistemas nacionais. Nos registros de óbitos do SIM, raça/cor tem alto preenchimento, com apenas 
1,5% de informação ignorada em todos os casos de morte provocada por arma de fogo, enquanto 
nos registros de internações hospitalares a taxa de informação ignorada sobre raça/cor do pacien-
te é alta e piorou nos anos de 2021 e 2022, quando chegou a 32% e 26%, respectivamente. No SIH 
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Gráfico 22- Proporção dos gastos com internações por arma de fogo no gasto total 
de internações por causas externas. Unidades da Federação, 2022
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ANEXO

7

Os gráficos a seguir indicam a carga na saúde gerada pelo tratamento de ferimentos provocados 
por arma de fogo.  No Gráfico 22, quanto os gastos com internações em razão da violência armada 
representam nos gastos totais com internações por causas externas, segundo as Unidades da 
Federação. No Gráfico 23,  essa informação é cruzada com a proporção de vitimização por violên-
cia armada no conjunto da vitimização por causas externas, segundo Regiões Integradas de 
Desenvolvimento (Rides).
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Gráfico 23- Proporção de gastos com internações por arma de fogo e de óbitos por 
arma de fogo no total de internações e de óbitos por causas externas. 
Regiões Integradas de Desenvolvimento (Ride), 2022

Fonte: SIH e SIM/DATASUS

Fde Santana núc - BA
Petrolina/Juazeiro-PE/BA

João Pessoa - PB
Lages núc - SC Fortaleza - CE

Manaus - AM

Sudoeste Maranhense - MA

Grande Teresina - PI/MA
Macapá - APGrande Vitória - ES

Salvador - BAAgreste - AL
Vale do Aço núc - MG

Aracaju - SE

Rio de Janeiro - RJ

Natal - RNCariri - CE

Capital - RR

B.Horizonte núc - MG

B.Horizonte núc - MG

Médio Sertão - AL

DF e Entorno - 
DF/GO/MG

Baixada 
Santista - SP

Santarém - PA

Campina Grande - PB

Belém - PA

Maceió - AL
Palmas - TO Porto Alegre - RS

1,0%

2,0%

3,0%

4,0%

5,0%

6,0%

7,0%

8,0%

9,0%

1,0% 11,0% 21,0% 31,0% 41,0% 51,0% 61,0% 71,0%

Cu
st

o 
in

te
rn

aç
ão

 P
AF

 / 
Cu

st
o 

in
te

rn
aç

ão
 c

au
sa

s 
ex

te
rn

as
 (S

IH
)

Óbitos PAF / Óbitos por causas externas (SIM)

Das 91 Rides, foram consideradas as 29 Rides em que a proporção dos gastos com internações 
por arma de fogo é igual ou superior a 2,0%.



2023


